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PROJETO DE RELATÓRIO ANUAL DO CONSELHO INTERAMERICANO 

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)

Este documento contém uma síntese das atividades realizadas pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) no período compreendido entre a realização da Décima Segunda Reunião Ordinária do CIDI, em 17 de maio de 2007, e a Décima Terceira Reunião Ordinária do CIDI, em 14 e 15 de maio de 2008. 

I. CONSTITUIÇÃO E RESPONSABILIDADES DO CIDI

Com a entrada em vigor do Protocolo de Manágua em 1996, criou-se o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral como principal órgão político responsável pela formulação, promoção e desenvolvimento de diretrizes para a cooperação técnica em nível ministerial no Hemisfério. 

Em conformidade com o estabelecido no artigo 3 do Estatuto do CIDI, as funções e atribuições do CIDI são as seguintes:

a) formular e recomendar o plano estratégico à Assembléia Geral;

b) formular propostas para o fortalecimento do diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral;

c) promover, coordenar e supervisionar a execução do plano estratégico;

d) convocar reuniões ordinárias, extraordinárias, especializadas ou setoriais em nível ministerial ou equivalente;

e) propor à Assembléia Geral a realização de conferências especializadas em suas áreas de competência, para tratar de assuntos técnicos especiais ou desenvolver determinados aspectos da cooperação interamericana, convocá-las em casos urgentes, na forma disposta na resolução AG/RES. 85 (II-O/72), e coordenar, quando necessário, a realização destas conferências especializadas no âmbito das reuniões especializadas ou setoriais do CIDI;

f) promover relações de cooperação com os órgãos correspondentes das Nações Unidas e com outras entidades nacionais e internacionais, especialmente no que se refere à coordenação dos programas interamericanos de cooperação técnica;

g) adotar as políticas e diretrizes gerais que a Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral deverão seguir no desenvolvimento das atividades da AICD em matéria de cooperação.

h) convocar reuniões e seminários de alto nível para análise de problemas em matéria de desenvolvimento e identificação de iniciativas que possam se desenvolver no âmbito do CIDI, inclusive as que resultem da aplicação do artigo 37 da Carta.

i) avaliar periodicamente a execução das atividades de cooperação, a fim de adotar as decisões que considere pertinentes para aperfeiçoá‑las e para usar de modo mais eficiente os seus recursos, e informar a Assembléia Geral a esse respeito;

j) eleger os membros da Junta Diretora da AICD;

k) adotar os critérios para a alocação de recursos adicionais mobilizados pela AICD que não estejam sujeitos a fins e limitações determinados pelo doador para sua utilização;

l) aprovar o Regulamento da Junta Diretora da AICD e suas eventuais modificações.
m) participar da formulação do orçamento-programa da Organização em matéria de cooperação; e

n) cumprir as demais funções de que o encarreguem a Carta da Organização, outros instrumentos interamericanos, a Assembléia Geral e a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, como dispõe o artigo 70 da Carta, bem como as estabelecidas neste Estatuto, e fazer recomendações no âmbito de suas atribuições.

O CIDI está integrado por todos os Estados membros, que designarão seus representantes de nível ministerial, ou equivalente, os quais se encontrarão regularmente em reuniões ordinárias, extraordinárias e especializadas ou setoriais, que poderão ser convocadas pela Assembléia Geral, pela Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores ou por iniciativa do próprio CIDI.  Cada Estado poderá nomear os representantes suplentes e os assessores que considere necessários 

O artigo 5 do Estatuto do CIDI estabelece que o CIDI terá os seguintes órgãos subsidiários: 

a) A Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI);

b) a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD);

c) Comissões especializadas não-permanentes;

d) Comissões interamericanas; e

e) os demais órgãos subsidiários e organismos que venham a ser criados pelo próprio Conselho.

II. ATIVIDADES DOS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS DO CIDI

A. COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE DO CIDI (CEPCIDI): RELATÓRIO DAS ATIVIDADES (Junho 2007 -  Maio 2008)

Este documento contém uma síntese das atividades da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), no período compreendido entre a realização da Décima Segunda Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em 17 de maio de 2007, e a Décima Terceira Reunião Ordinária do CIDI, que teve lugar em 14 e 15 de maio de 2008. 

I. CONSTITUIÇÃO E RESPONSABILIDADES DA CEPCIDI

A CEPCIDI foi criada em conformidade com o artigo 5 do Estatuto do CIDI e tem por finalidade tomar decisões e formular recomendações sobre o planejamento, programação, orçamento, controle de gestão, acompanhamento e avaliação dos projetos e atividades de cooperação que se executem no âmbito do CIDI. É constituída pelos representantes titulares e suplentes que cada Estado membro designe e é presidida por um presidente e um vice-presidente.

Em conformidade com o que dispõe o artigo 8 do Estatuto modificado do CIDI, as funções da CEPCIDI são as seguintes:

a. quando o CIDI não estiver reunido:

· adotar as políticas e diretrizes gerais que a Junta Diretora da AICD e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) deverão seguir na execução das atividades de cooperação;

· coordenar as atividades dos outros órgãos subsidiários do CIDI;

· receber os relatórios e recomendações de todos os outros órgãos subsidiários do CIDI para remetê-los a esse órgão, acompanhados, quando for o caso, de suas observações e comentários;

· adotar, ad referendum do CIDI, as medidas administrativas, orçamentárias e regulamentares que normalmente requerem uma decisão do CIDI e que, devido ao seu caráter urgente, não podem ser adiadas;

· adotar critérios para a alocação de recursos adicionais mobilizados pela AICD que não estejam sujeitos a fins e limitações determinados pelo doador para sua utilização;

· autorizar dotações orçamentárias extraordinárias a serem debitadas ao FEMCIDI para atender a situações imprevistas e determinar a fonte dos recursos necessários, de acordo com o artigo 96 das Normas Gerais;

· analisar os relatórios sobre a execução das atividades de cooperação apresentados pela AICD e por outros órgãos encarregados da execução de projetos e de responsabilidades correlatas, com o fim de submeter um relatório ao CIDI;

· cumprir os mandatos que o CIDI lhe conferir, dar seguimento às decisões e recomendações por este adotadas e desempenhar as funções que lhe são designadas no Regulamento do Conselho e em seu próprio Regulamento;

· propor ao CIDI a criação de órgãos subsidiários, órgãos e organismos para o desenvolvimento da cooperação hemisférica, de acordo com as disposições deste Estatuto;

· criar seus próprios órgãos subsidiários;

· instruir a Secretaria General e a SEDI acerca da realização de tarefas e atividades de apoio para o cumprimento dos mandatos e funções que forem conferidos à CEPCIDI;

· aprovar as diretrizes, políticas, e prioridades, por iniciativa própria ou por recomendação da AICD, para a elaboração, aprovação e execução do orçamento-programa da AICD;

· considerar e, se for o caso, aprovar o orçamento anual da AICD, com base na proposta da Junta Diretora da AICD;

· considerar e submeter à aprovação do CIDI o Regulamento da Junta Diretora da AICD e eventuais emendas;

· aprovar ou remeter a outros órgãos, conforme cabível, propostas da AICD para modificar as normas e regulamentos relativos a pessoal, orçamento, operações e administração da AICD, inclusive à remessa dessas propostas a outros órgãos competentes. 

II. ATIVIDADES DA CEPCIDI

Na Décima Segunda Reunião Ordinária, o CIDI encarregou a CEPCIDI da eleição de autoridades para o período 2007-2008. Na Centésima Trigésima Quarta Reunião Ordinária da CEPCIDI, realizada em 27 de julho de 2007, foram eleitos por aclamação a Embaixadora Abigail Castro de Pérez, Representante Permanente de El Salvador, para presidenta, e o Embaixador Efrén A. Cocios, Representante Permanente do Equador, para vice-presidente. 

No período a que se refere este relatório, a CEPCIDI realizou 10 reuniões ordinárias, duas reuniões extraordinárias e três reuniões conjuntas com o Conselho Permanente.  O Conselho Permanente e a CEPCIDI também elegeram o Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto sobre o Projeto de Carta Social das Américas e instalaram o Grupo de Trabalho Conjunto sobre o Acompanhamento da Declaração do Panamá:  Energia para o Desenvolvimento Sustentável e elegeram seu Presidente. 

Como complemento das reuniões formais, foi realizada uma jornada de reflexão sobre cooperação no âmbito do CIDI e da OEA, que teve a participação dos Embaixadores/Representantes Permanentes e funcionários das Missões Permanentes.

Com o objetivo de organizar o trabalho da CEPCIDI 2007-2008 e atender aos mandatos a ela conferidos pela Assembléia Geral e pelo CIDI, bem como fazer o acompanhamento das suas próprias tarefas, relativas à preparação e recebimento de relatórios das reuniões setoriais e das Comissões Interamericanas, bem como o acompanhamento da implementação do novo Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsa de Estudo e Treinamento da Organização dos Estados Americanos que entrou em vigor em abril de 2007, a Presidenta apresentou às delegações uma proposta de Plano de Trabalho, que foi enriquecido com as contribuições e comentários dos Estados membros. O Plano de Trabalho dividiu as tarefas em seis temas primordiais: (i) cooperação solidária; (ii) reuniões setoriais no âmbito do CIDI; (iii) áreas temáticas (reuniões especializadas e mandatos vários); (iv) acompanhamento dos trabalhos do Departamento de Desenvolvimento Humano na implementação do Manual; (v) atividades da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral; (vi) outras atividades de interesse.

1. Cooperação solidária

A CEPCIDI dedicou boa parte do tempo à reflexão sobre o fortalecimento da cooperação solidária em atendimento aos mandatos das resoluções AG/RES. 2303 (XXXVII-O/07) e CIDI/RES. 192 (XII-O/07), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”; AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07) e CIDI/RES. 193 (XII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”; e AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07) e CIDI/RES. 194 (XII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do CIDI”, aprovadas pelo Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e pela Décima Segunda Reunião Ordinária do CIDI.

Como primeiro passo para abordar esses temas, a presidenta solicitou à Secretaria que preparasse documentos de antecedentes e análises que servissem de base para as discussões. 
/  Além disso, a CEPCIDI convocou uma reunião extraordinária em 8 de novembro de 2007 destinada exclusivamente ao fortalecimento da cooperação e para a qual foi convidado o Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Albert R. Ramdin.  Nessa oportunidade, o Secretário-Geral Adjunto propôs às delegações que considerassem a alternativa de se criar uma comissão de desenvolvimento subordinada ao Conselho Permanente, que, no seu parecer, permitiria abordar de maneira mais integral e coordenada os temas relativos ao aperfeiçoamento democrático, ao desenvolvimento integral e à segurança multidimensional, uma vez que são interdependentes e se reforçam mutuamente. 

Essa reunião extraordinária foi seguida de uma reunião ordinária, em 3 de dezembro de 2007, com a participação do Secretário-Geral, e uma jornada de reflexão com os Embaixadores e Representantes Permanentes, em 4 de fevereiro de 2008.  Todos esses espaços possibilitaram às delegações e à Secretaria analisar os principais desafios que enfrenta o gerenciamento das questões de desenvolvimento e cooperação solidária no âmbito da OEA, e sobre eles refletir, bem como  traçar um caminho que conduza à formação de consensos sobre sua abordagem.

Cumpre salientar que esses encontros, especialmente a jornada de reflexão, que contaram com a participação da maioria dos Embaixadores/Representantes Permanentes dos Estados membros, ressaltaram, entre outros temas, a necessidade do aumento da projeção política do CIDI em todas as suas manifestações. Para essa finalidade foram recomendados o fortalecimento da reunião ordinária do CIDI e a melhor articulação do diálogo setorial, de maneira que se obtenha maior coordenação e sinergia ao mesmo tempo em que se somem esforços complementares para aumentar o impacto do CIDI e dar-lhe maior visibilidade. Também ganharam destaque a importância da realização de um esforço por racionalizar os mandatos e priorizar as áreas de ação e a necessidade da condução de uma campanha mais ampla de mobilização de recursos que inclua não somente organizações internacionais e Estados membros, mas também o setor privado e outros doadores. Para esse objetivo considerou-se vital a efetiva promoção e divulgação das atividades realizadas pela SEDI e dos impactos positivos que a cooperação efetivada no âmbito da OEA tem nos Estados membros bem como das vantagens comparativas, competitivas e institucionais da Organização e do valor do diálogo político setorial no âmbito do CIDI. Ressaltou-se, ademais, a importância da manutenção e fortalecimento do enfoque de cooperação solidária para o desenvolvimento e de que a execução dos projetos e programas nesse campo atenda às necessidades dos Estados membros, seja conduzida de maneira eficiente e efetiva e tenha impacto significativo. Nesse sentido, recordou-se a necessidade de considerar os critérios para a apresentação, seleção e avaliação de projetos financiados pelo FEMCIDI, inclusive, entre outros, os tipos de projeto, a pontuação mínima para a seleção de um projeto bem como o modo por que trabalham as Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES).

Com o objetivo de definir os cursos de ação para continuar a considerar o tema, em 10 de março de 2008, realizou-se a Vigésima Sexta Reunião Extraordinária da CEPCIDI, que acordou a criação de um grupo de trabalho da CEPCIDI com o mandato de “considerar as diferentes alternativas de fortalecimento do CIDI e seus órgãos e melhorar seu funcionamento”. Com o objetivo de dar tempo às delegações para a realização de consultas, decidiu-se na Centésima Quadragésima Segunda Reunião Ordinária da CEPCIDI prorrogar a eleição do presidente do referido grupo para depois da Assembléia Geral da OEA

Com relação a mandatos específicos para fortalecer a cooperação solidária, a CEPCIDI acordou a realização de uma reunião substantiva de alto nível no segundo semestre de 2008. 

Relativamente ao mandato específico das resoluções AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07) e CIDI/RES. 193 (XII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”, que solicitam que se conclua a consideração do documento “Critérios para a apresentação, seleção e avaliação de projetos financiados pelo FEMCIDI” antes de 31 de janeiro de 2008, a CEPCIDI submeteu o documento à consideração da Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento. No entanto, os Estados membros julgaram que antes que se entrasse na matéria seria pertinente iniciar o debate amplo em matéria de cooperação.

Em cumprimento à mesma resolução, a SEDI apresentou à CEPCIDI uma proposta de estratégia de mobilização e captação de recursos (CEPCIDI/doc.819/07 corr.1), com o objetivo de consolidar a base de recursos já estabelecida pela SEDI e de diversificar as parcerias com os colaboradores atuais bem como com outros possíveis colaboradores, a fim de obter novos compromissos de contribuições financeiras e em espécie. Entre as estratégias definidas para a consecução desse objetivo, incluem-se medidas para: (i) assegurar uma base de apoio permanente dos doadores atualmente comprometidos com a cooperação solidária para o desenvolvimento; (ii) programar de maneira eficiente a destinação de recursos já disponíveis para realizar uma implementação em tempo hábil e estratégica e conseguir resultados demonstráveis e sustentáveis; (iii) formular estratégias para expandir a base de doadores; (iv) promover a cooperação de agências e organismos nacionais e multilaterais, fundações privadas e públicas, instituições financeiras internacionais e empresas; e (v) estabelecer relações com o setor privado para obter recursos, assistência técnica e outras formas de colaboração. A proposta apresentada pela SEDI define tanto as vantagens comparativas da OEA como os desafios futuros e propõe uma série de medidas para reforçar e melhorar os procedimentos da SEDI com vistas ao planejamento e administração da prestação de serviços de assistência técnica. A estratégia foi bem recebida como passo inicial que também serviria como contribuição para a Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), a fim de que, no âmbito das suas faculdades, a ela competisse a expedição das diretrizes e das estratégias que julgasse convenientes e dispusesse sua implementação.

Com relação à reunião técnica especial de que participem autoridades nacionais de cooperação e peritos, a que fazem referência os parágrafos dispositivos 8 e 9 da mesma resolução, a Delegação do México fez oferecimento de sede para o encontro e propôs que fosse realizado em 23 e 24 de setembro de 2008. 

2. Reuniões setoriais no âmbito do CIDI

Em cumprimento às funções conferidas à CEPCIDI, acompanhou-se a organização das reuniões setoriais de âmbito ministerial e de Comissões Interamericanas e receberam-se os respectivos relatórios e recomendações, que foram enviados ao CIDI para conhecimento. No período a que se refere este relatório foram realizadas as seguintes Reuniões Ministeriais e de Comissões Interamericanas e acompanhados os respectivos trabalhos preparatórios:

No âmbito Ministerial: (i) Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) (Trinidad e Tobago, setembro de 2007) e (ii) Quinta Reunião de Ministros da Educação (Colômbia, novembro de 2007); (iii) Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social (Chile, julho de 2008); (iv) Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (México, outubro de 2008), (v) Quarta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura (Barbados, novembro de 2008).

No âmbito das Comissões Interamericanas: (i) Quinta Reunião da Comissão Interamericana de Portos (CIP) (Brasil, setembro de 2007); (ii) Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) (Washington, outubro de 2007); (iii) Quinta Reunião da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) (Washington, D.C., setembro de 2007); e (iv) Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) (Washington, D.C., outubro de 2007). 
Cumpre salientar que, ademais das reuniões das Comissões Interamericanas, várias de suas autoridades também se reuniram de maneira periódica.

Uma das preocupações manifestadas pelas delegações com referência aos processos setoriais foi a necessidade de melhor articular os diálogos políticos, de maneira a se beneficiar das sinergias e complementaridade entre setores, com vistas a apoiar o desenvolvimento integral e a integrá-las mais efetivamente ao processo de Cúpulas. Para essa finalidade, fortaleceu-se a participação da Secretaria de Cúpulas da OEA nas reuniões setoriais no âmbito do CIDI e, com o propósito de promover melhor articulação com a CEPCIDI e sua Presidenta, Embaixadora Abigail Castro de Pérez, participou-se de vários encontros, entre os quais se podem mencionar a Reunião da Comissão Interamericana  de Desenvolvimento Social (CIDES), a Reunião de Autoridades e da Comissão Executiva da Comissão Interamericana de Educação (CIE), o Fórum Universal das Culturas e o Primeiro Encontro Mundial de Educação Inicial e Pré-Escolar realizado em Monterrey, em outubro de 2007, como parte dos eventos relacionados com o atendimento integral da primeira infância, em que a OEA colaborou em preparação para a Quinta Reunião de Ministros da Educação. 

No decorrer da Centésima Trigésima Oitava Reunião Ordinária da CEPCIDI, a Diretora de Pesquisa e Planejamento, Ministério do Trabalho e de Desenvolvimento da Pequena e Média Empresa de Trinidad e Tobago, Shanmatee Singh, falou sobre os acordos estabelecidos na Décima Quinta CIMT. 

Com o objetivo de propiciar esse diálogo intersetorial e apoiar o processo de reflexão para fortalecer a cooperação solidária, a CEPCIDI propôs convidar as autoridades das Comissões Interamericanas para a Reunião Ordinária do CIDI e realizou o trabalho preparatório com vistas a que o diálogo redundasse em conclusões e ações concretas que fortalecessem o CIDI como um todo bem como o trabalho de cada um dos setores. 

3. Áreas temáticas

A CEPCIDI encarregou a Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento da preparação das reuniões conjuntas do Conselho Permanente e da CEPCIDI a que fazem referência as resoluções AG/RES. 2307 (XXXVII-O/07) e CIDI/RES. 195 (XII-O/07), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: seguimento da Declaração de Margarita”, e AG/RES. 2308 (XXXVII-O/07) e CIDI/RES. 196 (XII-O/07) “Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral”, realizadas em 26 de março e 2 de abril, respectivamente. Um resumo dos resultados dessas duas reuniões figura no parágrafo III deste relatório.

Com respeito às reuniões a que fazem referência as resoluções AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07), “Reunião Interamericana sobre Aspectos Econômicos, Sociais e Ambientais Vinculados à Disponibilidade e Acesso à Água Potável”, e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07), “A água, a saúde e os direitos humanos”, os trabalhos preparatórios foram também confiados à Subcomissão, tendo-se acordado unificá-los num só encontro que reunisse os mandatos de ambas as resoluções. Acordou-se ainda que a reunião teria por objetivo promover um diálogo entre as autoridades nacionais dos países membros sobre políticas nacionais, experiências e melhores práticas referentes à disponibilidade e acesso à água potável e ao saneamento básico, buscando incentivar o intercâmbio de informações e experiências e fortalecer a cooperação entre os Estados membros para melhorar a disponibilidade e o acesso à água potável e ao saneamento básico na Região, no âmbito dos objetivos e diretrizes dispostos na Declaração de Santa Cruz +10, no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2006-2009 e na Declaração do Milênio. A CEPCIDI acordou o projeto de agenda conceitual para essa reunião, documento CEPCIDI/doc.834/08, celebra-se na Venezuela no segundo semestre de 2008.
Com respeito aos mandatos constantes da resolução AG/RES. 2346 (XXXVII-O/07), “Apoio aos esforços para a erradicação da desnutrição infantil nas Américas”, a OEA e o Programa Mundial de Alimentos das Nações (PMA) para a América Latina e o Caribe assinaram um Acordo de Cooperação, em outubro de 2007, com o objetivo de otimizar e complementar os recursos disponíveis de ambas as organizações e trabalhar de forma conjunta na definição, fortalecimento e execução de programas alimentares e de nutrição bem como na execução de projetos de fortalecimento da capacidade nacional nessa área. A pedido da Delegação do Panamá também incorporou-se à agenda do diálogo político que se realiza no âmbito do CIDI, mediante a realização na Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, a ser realizada em Reñaca, Chile, em julho de 2008, de uma sessão destinada a considerar o enfoque multissetorial para enfrentar dois elementos centrais de exclusão, fome e desemprego, especialmente a desnutrição infantil. A reunião contará com a participação do PMA. Além disso, a OEA participou da Conferência Regional Técnica “Para a Erradicação da Desnutrição Infantil na América Latina e no Caribe”, que se realizou em Santiago, Chile, em 5 e  6 de maio de 2008, organizada com o patrocínio do Ministério do Planejamento do Chile (MIDEPLAN), o PMA e o Sistema das Nações Unidas.

Cumpre salientar que no âmbito da CEPCIDI a SEDI informou sobre os trabalhos preparatórios executados pela Secretaria e sobre as consultas realizadas com o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), órgão consultivo da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e da Organização Internacional do Trabalho (OIT), acerca da natureza e características que teria o diálogo entre os Chefes de Delegação e os representantes dos trabalhadores que se realizaria no âmbito do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em resposta à resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07), “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da OEA”. A Secretaria também expediu os respectivos convites aos representantes dos trabalhadores dos Estados membros para que mantivessem esse diálogo no dia 1º de junho de 2008, em Medellín, Colômbia. 

4. Acompanhamento dos trabalhos do Departamento de Desenvolvimento Humano na implementação do Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da Organização dos Estados Americanos

Como parte do acompanhamento dos trabalhos do Departamento de Desenvolvimento Humano, a CEPCIDI convidou sua diretora, Maria Levens, em duas oportunidades. A primeira teve por objetivo receber um relatório sobre o desenvolvimento e a administração do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e a implementação do Manual de Procedimentos. Nessa oportunidade a Senhora Levens detalhou o progresso obtido até agosto de 2007, inclusive um resumo do processo seguido para o ciclo acadêmico 2007-2008, e os desafios futuros. Além disso, apresentou-se um resumo do processo financeiro e algumas estatísticas preliminares do programa. A apresentação da Senhora Levens foi distribuída como documento CEPCIDI/INF.18/07. 

A segunda exposição foi realizada em resposta à disposição transitória constante do artigo 66 do Manual de Bolsas de Estudo que solicita à Secretaria-Geral que apresente à CEPCIDI um plano de trabalho minucioso acerca dos esforços por alcançar o objetivo do artigo 11.2 relativo à distribuição de bolsas por modalidade, de tal maneira que pelo menos dois terços do orçamento do Fundo Ordinário para bolsas novas de graduação a cada ano correspondam a bolsas “colocadas pela OEA”. A esse respeito, a Senhora Levens informou que o Departamento de Desenvolvimento Humano (DDH) considera que cumprirá o disposto no artigo 11.2 mediante a destinação dos fundos disponíveis para bolsas, de acordo com o previsto no referido artigo, a partir do ciclo letivo 2008-2009. Considera também que não haverá obstáculos para a aplicação da totalidade do terço que se destinará a bolsas autocolocadas. Também ressaltou que, dada a preferência tradicional entre os estudantes e países membros pelo mecanismo de bolsas autocolocadas, e posto que a renovação e expansão do programa do Consórcio foi reiniciado apenas em fevereiro de 2007, o desafio consistirá em encontrar um número suficiente de candidatos elegíveis, equivalente aos dois terços dos fundos disponíveis alocados a bolsas colocadas pela OEA, para o que o calendário dos ciclos acadêmicos do Hemisfério também poderá contribuir. O texto completo da exposição foi distribuído como documento CEPCIDI/INF.21/07 rev. 2.

Em ambas as ocasiões os Estados membros agradeceram e reconheceram o trabalho realizado pela Diretora do Departamento de Desenvolvimento Humano e sua equipe.
5. Atividades da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral

Um dos temas constantes do Plano de Trabalho da CEPCIDI foi a apresentação de relatórios periódicos de cada uma das áreas da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, cuja concretização, por limitação de tempo nas reuniões da CEPCIDI, foi impossível com a regularidade desejada. 

No entanto, na jornada de reflexão da CEPCIDI, ao quantificar o investimento em cooperação canalizado por intermédio da OEA, o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral apresentou um relatório detalhado das atividades de cooperação executadas no âmbito da SEDI, distribuído como documento CEPCIDI/INF.41/08 e CEPCIDI/INF.42/08.

Também como parte dos processos preparatórios das Reuniões Ministeriais e setoriais, foram recebidos relatórios parciais das atividades de vários departamentos, em cumprimento aos planos de trabalho e compromissos assumidos pelos processos ministeriais.

III. ATIVIDADES DOS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS E DOS GRUPOS DE TRABALHO CONJUNTOS DO CONSELHO PERMANENTE E DA CEPCIDI 

A estrutura organizacional da CEPCIDI compreende duas subcomissões de caráter permanente (a Subcomissão de Programa, Orçamento e Avaliação e a Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento), grupos de trabalho temporários criados para fins específicos e subcomissões ou grupos de trabalho que o CIDI ou a Assembléia Geral decidam criar como órgãos subsidiários de caráter provisório. Em atenção aos temas da agenda de trabalho, a CEPCIDI decidiu não instalar a Subcomissão de Programa, Orçamento e Avaliação no período a que se refere este relatório. 

Além disso, a CEPCIDI e o Conselho Permanente elegeram o Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto sobre a Carta Social das Américas e instalaram o Grupo de Trabalho Conjunto sobre o Acompanhamento da Declaração do Panamá: Energia para o Desenvolvimento Sustentável e elegeram seu Presidente. 

Resume-se a seguir o trabalho dessas subcomissões e grupos de trabalho.

A. Atividades da Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento 

Presidenta: 
Carmen Luisa Velásquez de Visbal, Representante Suplente da Venezuela 

Vice-Presidenta: Rosa Delia Gómez Durán, Representante Suplente da Argentina

A Subcomissão encarregou-se da consideração dos projetos preliminares de agenda das seguintes reuniões:

· Reunião Conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI em cumprimento às resoluções AG/RES. 2308 (XXXVII-O/07) e CIDI/RES. 196 (XII-O/07), “Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral”
· Reunião Conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI em cumprimento às resoluções AG/RES. 2307 (XXXVII-O/07) e CIDI/RES. 195 (XII-O/07), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: seguimento da Declaração de Margarita”

· “Reunião Interamericana: água potável e serviços de saneamento: melhoria da disponibilidade e acesso”, em cumprimento às resoluções AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07), “Reunião Interamericana sobre Aspectos Econômicos, Sociais e Ambientais Vinculados à Disponibilidade e Acesso à Água Potável”, e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07), “A água, a saúde e os direitos humanos”

Também se transferiu para a Subcomissão a consideração do documento “Critérios para a apresentação, seleção e avaliação de projetos financiados pelo FEMCIDI” a que fazem referência as resoluções AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07) e CIDI/RES. 193 (XII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”. A esse respeito, cumpre salientar que os Estados membros decidiram que antes de se considerar esse tema era pertinente iniciar o debate amplo sobre cooperação. 

Como é habitual, a Subcomissão foi encarregada da preparação da Décima Terceira Reunião Ordinária do CIDI e da consideração dos projetos de resolução que seriam encaminhados a esse órgão e à Assembléia Geral. A esse respeito, a Subcomissão apresentou um relatório à Centésima Quadragésima Terceira Reunião Ordinária da CEPCIDI, remetendo-lhe os projetos de resolução acordados por esse órgão. Cumpre salientar que a Presidenta da Subcomissão ressaltou em seu relatório a necessidade manifestada pelas delegações de que a Secretaria realizasse consultas e se colocasse à disposição dos Estados membros que ainda não ratificaram o Protocolo de Manágua bem como a pertinência de ajustar o artigo 13 do Estatuto do CIDI, que dispõe que as CENPES serão criadas pelo CIDI com base na modificação realizada nos prazos fixados no calendário de programação, obrigação e execução do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI).  

B. Atividades dos Grupos de Trabalho Conjuntos do Conselho Permanente e da CEPCIDI

No período a que se refere este relatório, o Conselho Permanente e a CEPCIDI instalaram os seguintes dois grupos de trabalho.

i.
Grupo de Trabalho Conjunto sobre o Projeto de Carta Social das Américas

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), encarregou o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de elaborar em conjunto um Projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação, que incluam os princípios de desenvolvimento social e estabeleçam metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na OEA sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza. Nesse sentido, deu-se cumprimento às resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 2139 (XXXV-O/05), AG/RES. 2241 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2278 (XXXVII-O/07), que renovam o compromisso assumido e confiado ao Grupo de Trabalho Conjunto. 
Na reunião conjunta de 21 de setembro, o Conselho Permanente e a CEPCIDI elegeram Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto o Embaixador Dennis Antoine, Representante Permanente de Grenada, que ocupou o cargo até 31 de março de 2008.

O relatório completo das atividades dos Grupos de Trabalho Conjuntos sobre a implementação da resolução AG/RES. 2278 (XXXVII-O/07) consta do documento CP/doc.4313/08, apresentado ao Conselho Permanente pelo Embaixador Dennis Antoine, Representante Permanente de Grenada, ao Conselho Permanente e à CEPCIDI, na sessão conjunta de 9 de maio de 2008.  Nessa mesma sessão foi eleito por aclamação o Senhor Edmund Atkins, Representante Alterno dos Estados Unidos, como Presidente do Grupo de trabalho Conjunto, o qual iniciará seus trabalhos a partir da data de sua eleição e exercerá o cargo até o fim de novembro de 2008.

ii.
Grupo de Trabalho Conjunto sobre o Acompanhamento da Declaração do Panamá: Energia para o Desenvolvimento Sustentável

Esse Grupo de Trabalho Conjunto teve a seu cargo a definição da agenda da Reunião Interamericana de Autoridades Nacionais e Peritos em Energia para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas, convocada em cumprimento ao disposto no parágrafo dispositivo 24 da Declaração de Panamá (AG/DEC. 52 (XXXVII-O/07).

O Grupo de Trabalho foi presidido pelo Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá, tendo como vice-presidente o Representante Suplente do México, Juan Gabriel Morales Morales. O grupo acordou o projeto de agenda conceitual da reunião, documento GTC/EDES-1/07 rev. 4.

A Reunião Interamericana de Autoridades Nacionais e Peritos em Energia para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas foi realizada em 3 de março na sede da OEA e teve a participação de delegados de cada um dos Estados membros, que examinaram a situação da energia renovável e a eficiência energética do Hemisfério e compartilharam e aprofundaram dados relevantes com vistas ao melhoramento da sustentabilidade do setor energético na Região.

A reunião foi aberta pelo Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, que afirmou que a conferência oferecia uma oportunidade única para o desenvolvimento de “uma estratégia comum que harmonize nossas metas energéticas, defina nossos compromissos no fortalecimento da sustentabilidade energética e aumente nossa segurança energética”. Também acentuou o decidido compromisso da OEA na promoção de um futuro energético seguro e ambientalmente propício para a Região, ao mesmo tempo em que mencionou grandes desafios regionais para administrar de maneira eficiente e sustentável esses recursos naturais. Por sua vez, o Embaixador Arístides Royo, que, em observância à Declaração do Panamá sobre Energia para o Desenvolvimento Sustentável, presidiu o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI, salientou a necessidade de se beneficiar da expansão e diversificação da matriz energética bem como da eficiência na produção, consumo e cooperação energética, com vistas a “promover a prosperidade entre os cidadãos das Américas”. Ressaltou que a integração energética incentiva o desenvolvimento bem como a maior eficiência e uso racional dos recursos e melhores estratégias de mercado para os produtos e serviços energéticos. Nesse sentido, chamou a atenção para a necessidade de se promover a integração dos sistemas e redes energéticas, instando os governos a que levem em consideração os “graves danos” causados ao planeta pelas atuais práticas de produção e consumo de energia, danos que incluem um aumento na freqüência de desastres naturais que afetam com maior gravidade as nações mais vulneráveis das Américas.

A reunião inicialmente ouviu uma exposição geral do Departamento de Desenvolvimento Sustentável sobre a situação do setor energético no Hemisfério, inclusive uma análise por sub-região (América do Norte, América Central, América do Sul e Caribe). Em seguida, os participantes consideraram os desafios no âmbito da energia para o desenvolvimento sustentável, a expansão e diversificação energética para assegurar o acesso à energia, a eficiência na produção e consumo energético, a boa gestão energética e a cooperação e a integração energética nas Américas.

O relatório elaborado sobre a reunião foi distribuído como documento GTC/EDES-20/08. 


iii.
Grupo de Trabalho Conjunto para negociar o Projeto de Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos

O Grupo de Trabalho Conjunto para negociar o Projeto de Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos foi instalado pela Comissão Preparatória da Assembléia Geral em sua sessão de 25 de março de 2008, elegendo como Presidente o Embaixador Camilo Ospina Bernal, Representante Permanente da Colômbia.

A primeira reunião do Grupo de Trabalho Conjunto, realizada em 27 de março, elegeu como Vice-Presidente a Embaixadora Abigail Castro de Pérez, Representante Permanente de El Salvador, definiu a metodologia a ser utilizada para negociar o Projeto de Declaração (documento GTC-DEM-4/08) e recebeu comentários gerais à proposta de Projeto de Declaração apresentada pela Delegação da Colômbia.

Ao encerramento deste relatório, o Grupo de Trabalho Conjunto se ainda estava negociando o Projeto de Declaração de Medellín
IV. REUNIÕES CONJUNTAS DO CONSELHO PERMANENTE E DA CEPCIDI

A. Reunião Conjunta realizada em 21 de setembro de 2007 

Essa reunião conjunta teve por objetivo instalar os Grupos de Trabalho Conjuntos sobre o Projeto de Carta Social das Américas e sobre o Acompanhamento da Declaração do Panamá: Energia para o Desenvolvimento Sustentável e eleger seus presidentes. 

Os pormenores do trabalho desses dois grupos de trabalho conjuntos figuram na Seção III. B deste relatório.

B. Reunião Conjunta realizada em 26 de março de 2008 


A reunião conjunta foi realizada em cumprimento ao disposto no parágrafo dispositivo 9 das resoluções AG/RES. 2308 (XXXVII-O/07) e CIDI/RES. 19, “Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral”.


A reunião teve por objetivo principal debater informações, perspectivas e pontos de vista sobre os vínculos existentes entre a pobreza e a situação sanitária das comunidades do Hemisfério bem como os possíveis caminhos e ações em curso para o melhoramento dessa situação, a fim de que as delegações dialogassem a respeito. 


A reunião foi aberta pelo Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Cornelius A. Smith, Representante Permanente das Bahamas, pela Presidenta da CEPCIDI, Embaixadora Abigail Castro de Pérez, Representante Permanente de El Salvador, pelo Secretário-Geral, José Miguel Insulza, e pelo Diretor Adjunto da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Doutor José Romero Teruel, que leu uma mensagem da Diretora da OPAS, Doutora Mirta Roses.


Em seguida, o Doutor Teruel fez uma exposição em que ressaltou a necessidade de que a saúde seja vista de um conceito amplo que não somente considere a ausência de doenças ou de invalidez, mas que incorpore os conceitos de saúde mental e física e o bem-estar social. Nesse sentido, salientou que há uma série de fatores ou determinantes de saúde – como a educação, a habitação, a infra-estrutura e os serviços sanitários, o sistema de assistência à saúde (recursos, qualidade, cobertura, acesso), o desenvolvimento socioeconômico, o estilo de vida, o meio ambiente etc. – que influem na qualidade de vida. Salientou também que todos esses fatores são interdependentes e se relacionam entre si e que, por conseguinte, é indispensável que existam políticas públicas intersetoriais.


O Doutor Teruel destacou que a pobreza é o problema mais grave do Século XXI, chamando a atenção para o trabalho de foros como a OEA para conscientizar sobre esse problema e para promover maior cooperação entre os Estados, os organismos internacionais e todos os setores da sociedade para realizar um trabalho conjunto que dê prioridade às ações destinadas a superar a pobreza. 


Para concluir, compartilhou o trabalho da OPAS “Vozes, rostos e lugares”, que ressalta os trabalhos intersetoriais em prol das populações mais vulneráveis. 


As delegações agradeceram a exposição da OPAS e ao mesmo tempo deram a conhecer algumas iniciativas e programas que seus Estados vêm desenvolvendo para superar a pobreza e especialmente para atender aos grupos vulneráveis da população. Também salientaram a importância de se dispor de um enfoque multissetorial com vistas à implementação de políticas públicas setoriais e integradas com determinantes sociais, tais como sistemas de proteção com cobertura, garantia universal da saúde e atendimento preventivo e primário. Referiram-se nesse contexto aos vínculos entre alfabetização e saúde, saúde e prevenção, conectividade e saúde, meio ambiente e saúde, segurança e saúde e habitação e saúde.


Várias delegações ressaltaram a necessidade de que se envidem esforços por atender de maneira direta à população afetada, consolidando o enfoque multidisciplinar e as parcerias estratégicas entre diversas organizações, especialmente no âmbito de competências. Também reiteraram a importância do aumento dos investimentos em ciência e tecnologia, que lhes possibilite dispor de genéricos acessíveis e de baixo custo para a população afetada, especialmente pelo HIV/AIDS.

C. Reunião conjunta realizada em 2 de abril de 2008


A Reunião Conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI de 2 de abril foi convocada em conformidade com a resolução AG/RES. 2307 (XXXVII-O/07), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”, que encarrega os  Estados membros de informar sobre o progresso alcançado no cumprimento das metas nacionais traçadas com relação aos objetivos de desenvolvimento da Declaração do Milênio das Nações Unidas, desse modo contribuindo para o acompanhamento, avaliação e supervisão das oito metas de desenvolvimento dispostas na Declaração do Milênio das Nações Unidas para 2015.
A reunião foi aberta pelos presidentes do Conselho Permanente e da CEPCIDI, Embaixador Michael King, Representante Permanente de Barbados, e pela Embaixadora Abigail Castro de Pérez, Representante Permanente de El Salvador, respectivamente, e pelo Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, Embaixador Alfonso Quiñonez, que ressaltaram, entre outros aspectos, a pertinência desse encontro na metade do prazo imposto para o cumprimento das Metas de Desenvolvimento da Declaração do Milênio das Nações Unidas (MDM). 


Além dos Estados membros, essa reunião contou com a participação de representantes do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), que informaram sobre o andamento do cumprimento das MDM no âmbito hemisférico.


Nesse sentido, a CEPAL apresentou uma visão mais panorâmica com dados estatísticos do andamento de determinadas metas e informou sobre o trabalho de acompanhamento e monitoramento para analisar o cumprimento das metas traçadas na Região, ao mesmo tempo em que fez sugestões aos Estados acerca da necessidade de ajustar ou complementar os indicadores nos casos em que houve progresso significativo – como, por exemplo, no combate à pobreza extrema ou em certos  indicadores relacionados com a educação básica e a igualdade de gênero.  Por sua vez, o PNUD informou sobre o apoio prestado aos países na análise das particularidades de cada um com o objetivo de traçar um caminho consensual que lhes permita alcançar as MDM e ao mesmo tempo fortalecer as instituições e levar em conta as restrições das condições financeiras e institucionais.


A exposição do BID focalizou os programas sociais em execução, entre os quais as transferências condicionadas, a geração de emprego e outras oportunidades para os grupos de baixa renda bem como maior cobertura e eficiência dos programas sociais e o financiamento de projetos destinados a esses grupos em áreas como saúde, educação, especialmente a educação inicial, e capacitação, água e saneamento, desenvolvimento urbano e habitação.  A OPAS ofereceu uma perspectiva das oito Metas do Milênio do ponto de vista da saúde, ressaltando particularmente os esforços de cooperação interinstitucional e intersetorial.  Nesse sentido, ressaltou a iniciativa “Rostos, vozes e lugares”, que pretende chegar às comunidades mais pobres em cada país.  Destacou, entre outros temas, a necessidade de que exista um trabalho uníssono que combine a vontade política e a experiência técnica e dirija os recursos financeiros disponíveis para dar andamento às MDM. A esse respeito salientou a importância de se continuar a estreitar parcerias interinstitucionais no âmbito das reuniões setoriais do CIDI e das Comissões Interamericanas.


Os debatedores coincidiram em que os resultados do andamento das MDM são consistentes e mostram que a Região encontra-se na direção certa, mas que é necessário que certas condições sejam mantidas, por exemplo, as taxas de crescimento e os padrões de gasto social e redistributivo, que se vá além das médias nacionais de medição e se analise detidamente o comportamento de segmentos vulneráveis da população.


A reunião teve ampla participação dos Estados membros, que informaram sobre o progresso dos seus países no cumprimento das MDM, ressaltando especialmente as políticas públicas de ordem social e econômica colocadas em prática a fim de alcançar as metas traçadas.  Os Estados partilharam informações sobre os programas sociais executados para atender aos setores mais vulneráveis da população. Outros detalhes das exposições de todos os participantes farão parte do relatório da reunião a ser preparado pela Secretaria, de cujos anexos constarão os textos das exposições das delegações.

D. Reunião Conjunta realizada em 9 de maio de 2008

A Reunião Conjunta do Conselho Permanente e a CEPCIDI, realizada em 9 de maio, teve como objetivo receber o relatório do Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto sobre o Projeto de Carta Social das Américas, Embaixador Dennis Antoine, Representante Permanente de Grenada, o qual foi distribuído como documento CP/doc.4313/08. Nessa mesma sessão elegeu por aclamação o Senhor Edmund Atkins, Representante Alterno dos Estados Unidos, como Presidente do Grupo, o qual iniciará seus trabalhos a partir da data de sua eleição e exercerá o cargo até o fim de novembro de 2008.

B. AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO (AICD)

A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), criada em conformidade com os artigos 53, 54 a, 77, 93 e 95 c da Carta e com os artigos 5 e 21 do Estatuto do CIDI, é um órgão subsidiário do CIDI. O propósito da AICD é promover, coordenar, negociar e facilitar o planejamento e a execução de programas, projetos e atividades (doravante, “atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento”) no âmbito da Carta da OEA e, em particular, no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral do CIDI (doravante, “Plano Estratégico”).

1. Junta Diretora da AICD

A Junta Diretora da AICD é integrada por nove Estados membros eleitos pelo CIDI. No período compreendido por este relatório, foi constituída pelos seguintes Estados membros: México (Presidente), Estados Unidos, Brasil, Venezuela, El Salvador, Nicarágua, Barbados, Grenada e Jamaica. 

A Junta Diretora realizou sua Vigésima Primeira Reunião Ordinária em 12 de março de 2008 na sede da OEA. A reunião teve a participação de todos os seus membros e foi presidida pelo Senhor Máximo Romero Jiménez, Coordenador da Direção Geral de Cooperação Técnica e Científica da Secretaria das Relações Exteriores do México. Também participaram o Diretor Geral da AICD, Embaixador Alfonso Quiñonez, e representantes das delegações da Argentina, do Panamá e do Peru. 

A reunião considerou a aprovação da proposta de programação de atividades de Cooperação Solidária FEMCIDI 2007, bem como a prorrogação do prazo limite para a execução de projetos FEMCIDI 2006 que sofreram atrasos por razões de força maior. 

Em vista da possibilidade de ocorrerem mudanças nos procedimentos da OEA para os desembolsos de fundos FEMCIDI, a Junta solicitou a seu Presidente que realizasse as consultas necessárias com a Secretaria de Administração e Finanças da OEA no sentido de que, no momento de se aplicarem novos mecanismos de desembolsos, sejam levadas em conta as particularidades do Fundo e as dificuldades das instituições executoras governamentais para manejar diretamente os recursos e informar a Junta sobre os resultados das consultas.

O documento AICD/JD/DE-64/08 contém as decisões adotadas pela Junta Diretora nesta Vigésima Primeira Reunião Ordinária.

Ao longo do ano, a Junta Diretora realizou consultas eletrônicas sobre reembolsos de fundos para projetos, a continuação de projetos não recomendados pelas CENPES 2007, a aceitação de pagamentos atrasados e a participação de países na Programação FEMCIDI 2007. Os resultados dessas consultas foram publicados como documentos AICD/JD/DE.60/07, AICD/JD/DE.61/07, AICD/JD/DE.62/07 e AICD/JD/DE.63/08.

C. COMISSÕES ESPECIALIZADAS NÃO PERMANENTES (CENPES)

As comissões especializadas não-permanentes (CENPES) são órgãos de natureza técnica e de apoio ao CIDI no tratamento de assuntos de caráter especializado ou no desenvolvimento de determinados aspectos da cooperação interamericana nas áreas prioritárias de cooperação aprovadas pela Assembléia Geral. As funções e composição das CENPES estão definidas nos artigos de 13 a 16 do Estatuto do CIDI. 

Em cumprimento da delegação recebida do CIDI mediante a resolução CIDI/RES. 205 (XII-O/07), a CEPCIDI estabeleceu as CENPES e elegeu seus membros para o exercício de avaliação correspondente à programação do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) 2007 mediante a resolução CEPCIDI/RES. 143 (CXXXVIII-O/07),enquanto que a composição das CENPES 2008 e os critérios utilizados para integrá-las foram publicados no documento CEPCIDI/doc.825/07 rev. 2
As Comissões Não Permanentes (CENPES) se reuniram de 5 a 13 de fevereiro de 2008 para avaliar 121 propostas de projetos apresentadas por 33 países membros. Dos 121 projetos apresentados, 47 eram de continuação e 74, propostas novas; 56 eram projetos multilaterais e 65, nacionais. O total dos pedidos desses projetos foi de US$12.676.822. 

Em 12 de março de 2007, a Junta Diretora da AICD, em sua Vigésima Primeira Reunião Ordinária, aprovou o financiamento de 100 projetos recomendados pelas CENPES. O valor total aprovado para os projetos incluídos no documento “Programação de Atividades de Cooperação Solidária FEMCIDI 2007” (AICD/JD/doc.108/07 rev. 1) foi de US$7.456.296.

D. COMISSÕES INTERAMERICANAS

As Comissões Interamericanas são órgãos do CIDI, estabelecidas em conformidade com o artigo 17 do Estatuto do CIDI e o artigo 77 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), com o objetivo de dar continuidade ao diálogo setorial de cooperação solidária e fazer o acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas em um determinado setor, bem como de identificar e impulsionar iniciativas multilaterais de cooperação. Seus integrantes são as autoridades setoriais político-técnicas credenciadas por cada Estado Membro. 

No período compreendido por este relatório, as Comissões Interamericanas nas áreas de Portos, Desenvolvimento Social, Ciência e Tecnologia e Cultura realizaram reuniões ordinárias. Com a finalidade de criar um sincronismo maior entre o Processo de Cúpulas das Américas e as Comissões Interamericanas, incorporou-se em todas as reuniões uma apresentação da Secretaria do Processo de Cúpulas da OEA. Elas também foram informadas acerca do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) como uma opção para coadjuvar o financiamento dos programas, projetos e atividades de cooperação de natureza nacional e multilateral realizados no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento.

1. Segunda Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES)

A Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) realizou sua Segunda Reunião Ordinária em 23 e 24 de outubro de 2007, na sede da OEA, em Washington, D.C. A reunião foi convocada pela CEPCIDI mediante as resoluções CEPCIDI/RES.136 (CXXXII-O/07) e CEPCIDI/RES. 141 (CXXXV-O/07), em resposta ao apelo do Ministério do Planejamento do Chile na condição de presidente da Comissão. O principal motivo da reunião foi tratar dos preparativos para a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, a realizar-se no Chile em julho de 2008.

A CIDES reelegeu por aclamação suas autoridades: Chile (presidência), El Salvador (primeira vice-presidência) e Jamaica (segunda vice-presidência), sendo seu mandato estendido até a realização da Primeira Reunião Ministerial, quando serão eleitas as novas autoridades para o período de 2008-2010. 

A reunião teve a participação de delegações de 31 Estados membros, bem como de organismos internacionais que apresentaram relatórios sobre temas e atividades relevantes para a preparação do próximo encontro ministerial. Entre outros, recebeu-se o relatório de atividades da CIDES por parte de seu presidente, Gonzalo Arenas, Subsecretário de MIDEPLAN do Chile, e do Diretor do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da OEA, Francisco Pilotti. Além disso, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) tratou dos progressos da região nas áreas das Metas de Desenvolvimento do Milênio, e organismos internacionais, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Banco Mundial, apresentaram os resultados de diversas pesquisas relativas à exclusão social, à desigualdade e às garantias sociais na América Latina e no Caribe, incluindo alguns indicadores de desigualdade de renda e de acesso à educação, à saúde, aos serviços públicos, à terra e a outros ativos, ao financiamento dos mercados de crédito e trabalhistas formais e à participação e influência política. 

As delegações receberam um relatório sobre o andamento da redação do projeto de Carta Social apresentado pelo Embaixador Denis Antoine, Representante Permanente de Grenada junto à OEA e Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI encarregado de elaborar esse documento. 

A reunião analisou algumas propostas preliminares de temas substantivos a serem tratados na reunião ministerial. Consideraram-se, entre outros: (i) a nova institucionalidade da política social: papel dos Ministérios de Desenvolvimento Social e de outros organismos com funções semelhantes; (ii) os desafios da coordenação intersetorial política e social, descentralização, território e governo local (iii) as inovações programáticas para uma proteção social mais efetiva: avaliação dos programas de transferências monetárias condicionadas; e (iv) a cooperação interamericana em matéria de políticas e programas de combate à pobreza. Ao término do encontro, solicitou-se ao Chile, na sua condição de país anfitrião da Primeira Reunião Ministerial, que leve em consideração os comentários recebidos com relação ao tema central proposto para a reunião ministerial, “Inclusão Social e Governabilidade Democrática”, e que efetue as consultas necessárias à preparação de um projeto preliminar de agenda a ser submetido à consideração dos Estados membros. 
Solicitou-se também à Secretaria que realize as gestões necessárias para estender o programa de cooperação técnica do Programa de Proteção Social Ponte do Chile a países do Caribe e que se informe sobre seus resultados na Reunião Ministerial.

O Relatório Final da Segunda Reunião Ordinária da CIDES foi apresentado à CEPCIDI e distribuído como documento CIDI/CIDES/doc.8/07. 

2. Terceira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Cultura (CIC)

A Terceira Reunião Ordinária da CIC realizou-se na sede da OEA em Washington, D.C., em 2 e 3 de outubro de 2007 em resposta à convocação da CEPCIDI mediante a resolução CEPCIDI/RES.135 (CXXXII-O/07) corr. 1. O objetivo principal da reunião foi receber um relatório relativo à implementação da Lista de Atividades Prioritárias aprovada pela Terceira Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura em Québec, Canadá, em novembro de 2006, e considerar o Plano de Ação para Aumentar a Cooperação Cultural nas Américas (2007-2009), elaborado em conjunto pelo Presidente da CIC e pela Secretaria da OEA, levando em conta os comentários preliminares das Autoridades da CIC. 

A CIC elegeu por aclamação suas autoridades para o período de 2007-2009, integradas por: Canadá como Presidente; Jamaica e Brasil, compartilhando a Primeira Vice-Presidência; e Colômbia e Estados Unidos, compartilhando a Segunda Vice-Presidência.

No encontro, desenrolou-se um diálogo de organismos internacionais e sub-regionais com o objetivo de compartilhar práticas bem-sucedidas e experiências e de encontrar mecanismos para articular ações e somar esforços. Na oportunidade, houve apresentações do Conselho da Europa, da CARICOM, da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) e seu Programa de Economia e Indústrias Criativas, do Convênio Andrés Bello e do Banco Mundial.

O relatório final da reunião foi distribuído como documento CIDI/CIC/doc.7/07 rev.1
3. Quinta reunião ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT)

A Quinta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) foi convocada pela CEPCIDI mediante as resoluções CEPCIDI/RES.132 (CXXXII-O/07) e CEPCIDI/RES.139 (CXXXIV-O/07) e realizou-se na sede da OEA, em Washington, D.C., em 20 e 21 de setembro de 2007. O principal motivo da reunião foi realizar um exame do andamento do Plano de Ação de Lima e das Iniciativas Hemisféricas, ambos adotados no primeiro encontro ministerial sobre ciência e tecnologia (Lima, Peru, 2004), e traçar diretrizes para a elaboração do Plano de Trabalho da COMCYT para 2007-2008 com vistas à realização da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, a realizar-se em outubro de 2008, no México.

No encontro, a COMCYT elegeu por aclamação suas novas autoridades, que ficaram integradas por uma presidência alternada, iniciando pela Colômbia (de 2007 até a Segunda Reunião Ministerial) e depois passando para a Argentina (da Segunda Reunião Ministerial até a Sexta COMCYT); e por duas vice-presidências: México (Primeira Vice-Presidência) e República Dominicana (Segunda Vice-Presidência). 

O Diretor do Departamento de Ciência e Tecnologia da OEA, Doutor Michel Bergeron, apresentou um relatório de andamento do Plano de Ação de Lima, ressaltando a importância da ciência, da tecnologia e da inovação para se manter a competitividade e o crescimento econômico na atual sociedade do conhecimento. Essa apresentação foi complementada por exposições sobre os avanços e as iniciativas realizadas em associação com a OEA em áreas como popularização da ciência, educação em ciência, engenharia e inovação, metrologia, energia, biotecnologia. Entre outras, contou-se com apresentações como a do Presidente da Comissão Executiva da Iniciativa Engenharia para as Américas (EftA), do Sistema Interamericano de Metrologia (SIM).

Adicionalmente, realizou-se uma sessão especial sobre a perspectiva de gênero em ciência e tecnologia, que teve a participação da Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres. A respeito, ressaltou-se que as mulheres continuam enfrentando barreiras consideráveis como cientistas e usuárias das inovações científicas e tecnológicas. Considerou-se que os esforços para combater esse problema e aumentar sua representação, bem como o acesso igualitário aos avanços científicos e tecnológicos, devem ser de natureza intersetorial. Também se recomendou o apoio à implementação do programa hemisférico “Avanço da Integração da Perspectiva de Gênero nas Políticas e Programas de Ciência e Tecnologia nas Américas”, formulado em conjunto pela CIM e pelo Departamento de Ciência e Tecnologia. 

Com relação à preparação do Plano de Trabalho da COMCYT, ressaltou-se, entre outros temas, a importância de: destacar o impacto da ciência e da tecnologia sobre a democracia, o desenvolvimento, a competitividade, a inovação, a defesa do meio ambiente, a educação, o emprego, a governabilidade; apoiar e promover a popularização da ciência e sua apropriação pelo cidadão; apoiar a formação em ciência desde os primeiros anos; e fazer um apelo ao realismo na elaboração do Plano. Também se ressaltou a importância de considerar os fundos que provêm da cooperação como capital semente.

A Delegação do México ofereceu sede para a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, propondo sua realização no segundo semestre de 2008. Com a finalidade de apoiar o trabalho do país anfitrião, acordou-se a formação de uma comissão de acompanhamento, que foi constituída pelo México; pelo presidente cessante, Jamaica; pelo futuro presidente, Argentina; e pelos delegados do Panamá e dos Estados Unidos.

O Relatório Final da Quinta Reunião Ordinária da COMCYT foi apresentado à CEPCIDI e distribuído como documento CIDI/COMCYT/doc.8/07.
4. Quinta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos (CIP)

A Comissão Interamericana de Portos (CIP) realiza reuniões ordinárias a cada dois anos, e sua Quinta Reunião se realizou em Salvador, Brasil, de 11 a 14 de setembro de 2007. A reunião teve a participação das seguintes delegações dos Estados membros: Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Brasil, Canadá, Costa Rica, Chile, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, São Vicente e Granadinas, Suriname, Uruguai e Venezuela. Também estiveram presentes as delegações da Espanha e da França, como Estados Observadores Permanentes, e representantes das seguintes organizações internacionais: Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) das Nações Unidas, Associação para a Colaboração entre Portos e Cidades (RETE) e Instituto Ibero-Americano de Direito Marítimo (IIDM).

As autoridades da reunião foram as seguintes: Presidente: Senhor Pedro Brito, Ministro de Portos do Brasil; Primeiro Vice-Presidente: Senhor Gastón Silbermann, Vice-Presidente, Administração Portuária Nacional do Uruguai; Segundo Vice-Presidente: Senhora María I. Fernández, Diretora, Comissão Portuária Nacional da Guatemala; Secretário: Senhor Carlos M. Gallegos, OEA.
A reunião aprovou 24 resoluções. Além disso, elegeu-se a Comissão Executiva da CIP (CECIP) para o período de 2007-2009 (resolução CIDI/CIP/RES. 74 (V-07)): México (Presidente), El Salvador, Uruguai, Estados Unidos e Barbados (Vice-Presidentes
), além da participação de Argentina, Brasil, Chile, Equador, Guatemala, Jamaica, Panamá, Peru, República Dominicana e Venezuela. Foram estabelecidas 11 Subcomissões do CECIP para o período de 2007-2009 (resolução CIDI/CIP/RES. 75 (V-07))
Aprovou-se o Plano de Ação da CIP para 2008-2011 (resolução CIDI/CIP/RES. 82 (V-07)). Este documento esboça as diretrizes e bases para as atividades e projetos que a CIP executará no período. Estabelece seis áreas prioritárias: Serviços às cargas; Serviços aos navios; Legislação para a administração portuária, regulamentação econômica e aplicações de convênios trabalhistas; Proteção das instalações e dos portos; Investimentos portuários e associados; e Meio ambiente portuário e desenvolvimento sustentável. A resolução autoriza a Comissão Executiva a iniciar o processo de implementação do Plano. 

Foram estabelecidos quatro Comitês Técnicos Consultivos (CTC) para o período de 2007-2009: CTC sobre Logística e Competitividade, presidido pelo México; CTC sobre Proteção Portuária, presidido pelos Estados Unidos; CTC sobre Controle da Navegação, presidido pela Argentina; e CTC sobre Proteção Ambiental Portuária, presidido pela Venezuela (resoluções CIDI/CIP/RES. 77 (V-07), CIDI/CIP/RES. 78 (V-07), CIDI/CIP/RES. 79 (V-07) e CIDI/CIP/RES. 80 (V-07), respectivamente).

Aprovou-se um projeto de Declaração do Panamá sobre a Proteção Ambiental Portuária (resolução CIDI/CIP/RES. 85 (V-07)).

Os relatórios financeiros dos projetos da CIP para 2006-07 e o orçamento da CIP para 2008-2009 também foram aprovados mediante as resoluções CIDI/CIP/RES. 88 (V-07) e CIDI/CIP/RES. 89 (V-07), respectivamente.

Aprovou-se a realização das seguintes conferências para 2008-2009: Terceira Conferência Hemisférica sobre Proteção Portuária da Organização dos Estados Americanos, a realizar-se na República Dominicana; Segunda Conferência Hemisférica sobre Proteção Ambiental Portuária, a realizar-se no Brasil; e Primeira Conferência Hemisférica sobre Logística e Competitividade Portuária, a realizar-se no México (resoluções CIDI/CIP/RES. 90 (V-07), CIDI/CIP/RES. 91(V-07) e CIDI/CIP/RES. 92 (V-07), respectivamente).

Duas resoluções relacionam-se com ajustes ao Regulamento da CIP (resoluções CIDI/CIP/RES. 93 (V-07) e CIDI/CIP/RES. 94 (V-07)). 

A Sexta Reunião Ordinária da CIP será realizada em El Salvador (2009) (resolução CIDI/CIP/RES. 95 (V-07)) e a Sétima Reunião Ordinária da CIP (2011), em Montego Bay, Jamaica (resolução CIDI/CIP/RES. 96 (V-07)).

III. REUNIÕES SETORIAIS DO CIDI 

A. DÉCIMA QUINTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT)


A Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA (CIMT) realizou-se de 11 a 13 de setembro de 2007 em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, em resposta à convocação feita pela CEPCIDI mediante as resoluções CEPCIDI/RES. 129 (CXXIX-O/06) e CEPCIDI/RES.130 (CXXX-O/07) e em cumprimento das resoluções CIDI/RES. 202 (XII-O/07) e AG/RES 2316 (XXXVII-O/07). A CIMT foi presidida pelo Ministro do Trabalho e Desenvolvimento da Micro e Pequena Empresa de Trinidad e Tobago, Senador Danny Montano, e teve como lema “Fazendo do trabalho decente uma prioridade do desenvolvimento social e econômico”. O objetivo do encontro foi analisar as políticas e medidas centradas na promoção do trabalho decente nas Américas e considerar os temas relacionados ao trabalho e ao emprego como elementos essenciais do desenvolvimento social e econômico, no contexto da globalização.

As sessões plenárias consideraram os desafios do trabalho decente no Hemisfério, o fortalecimento institucional dos Ministérios do Trabalho, a incorporação da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego, a criação de emprego com ênfase em emprego juvenil, ressaltando a importância da educação nas estratégias de emprego juvenil e o diálogo social como um instrumento da democracia. A Secretaria da OEA apresentou seu relatório, que ressaltou como realização fundamental da CIMT a criação da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL), que, em um ano de operação, mostrou importantes resultados com a realização de cinco workshops hemisféricos, diversas atividades de cooperação bilateral e a elaboração de um estudo técnico sobre eqüidade de gênero. Também foram apresentados os relatórios do Grupo de Trabalho 1, “O trabalho decente como instrumento de desenvolvimento e democracia, no contexto da globalização”, e do Grupo de Trabalho 2, “Fortalecimento das capacidades dos Ministérios do Trabalho para responder aos desafios da promoção do trabalho decente, no contexto da globalização”. Esses grupos de trabalho também elegeram suas novas autoridades.

A CIMT adotou algumas linhas estratégicas para avançar rumo à igualdade e à não discriminação de gênero no âmbito do trabalho decente. Têm sido criadas parcerias e sinergias com o trabalho realizado pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) por meio do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), que tem entre seus objetivos específicos a promoção da igualdade e da eqüidade de gênero e dos direitos humanos da mulher, além de trabalhar por sua igualdade jurídica e seu acesso pleno e igualitário aos benefícios do desenvolvimento econômico, social, político e cultural.

No âmbito da CIMT, reuniram-se os dois órgãos assessores permanentes que representam os interesses, as necessidades e a visão dos trabalhadores e dos empregadores, o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), respectivamente, os quais adotaram uma Declaração Conjunta.

A Delegação da Argentina reiterou o convite para a Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, a realizar-se em 2009, enquanto que a Delegação do Panamá ofereceu sede para a Décima Sétima CIMT.

Ao término da Reunião, os Ministros do Trabalho adotaram a Declaração e o Plano de Ação de Port-of-Spain. O Relatório Final da Conferência foi distribuído como TRABAJO/doc.26/07.
B. QUINTA REUNIÃO DE MINISTROS DA EDUCAÇÃO

A Quinta Reunião de Ministros da Educação realizou-se em Cartagena das Índias, Colômbia, de 14 a 16 de novembro de 2007, convocada mediante as resoluções CEPCIDI/RES.131 (CXXX-O/07) e CEPCIDI/RES.133 (CXXXII-O/07) e em cumprimento das resoluções CIDI/RES. 203 (XII-O/07) e AG/RES 2317 (XXXVII-O/07). O encontro foi presidido pela Ministra da Educação Nacional da Colômbia, Cecilia María Vélez White, e teve como tema central o atendimento integral da primeira infância, entendida, para efeitos do encontro, como a idade que vai do nascimento aos oito anos. Os Ministros tiveram a oportunidade de realizar um balanço das lições aprendidas no desenho, na execução, no acompanhamento e na avaliação de políticas sobre a primeira infância com vistas a seu atendimento integral e a combater os desafios da pobreza, da desigualdade e da exclusão social. 

Os Ministros reconheceram que a educação da primeira infância é fundamental no processo de desenvolvimento integral da criança e que, embora seja oferecida de forma diversificada entre os países do Hemisfério, deve incluir o esforço conjunto da família, da escola e da comunidade. Também reconheceram o papel das comunidades e dos governos para promover políticas de acesso eqüitativo a uma educação de qualidade da primeira infância e sua efetiva articulação dentro do sistema educativo de cada país.

Os Ministros tiveram a oportunidade de compartilhar pontos de vista e dar a conhecer políticas públicas, programas e experiências de seus países relativos ao atendimento educacional para a primeira infância, à articulação interinstitucional para a prestação do serviço educativo e às estruturas normativas com vistas a um financiamento sustentável. Tiveram ainda a oportunidade de conhecer os resultados de diversas pesquisas que, entre outros temas, enfatizam os benefícios e as taxas de retorno do investimento em programas destinados ao desenvolvimento integral da primeira infância e sua contribuição para os esforços para superar a pobreza. 

A Presidenta da Comissão Interamericana de Educação e a Secretaria da OEA tiveram a oportunidade de apresentar um relatório detalhando os avanços desde a Quarta Reunião de Ministros da Educação em cumprimento da Declaração e dos Compromissos para a Ação de Scarborough. Entre as realizações da CIE, ressaltaram-se a geração de políticas e estratégias nos países membros por meio de projetos nas áreas prioritárias de eqüidade e qualidade, a preparação dos docentes, a educação secundária, a educação para a cidadania democrática, o financiamento semente para iniciativas da Cúpula e o fortalecimento das sinergias em cooperação técnica com outras agências. Enfatizou-se igualmente a necessidade de priorizar os mandatos e melhorar os mecanismos de participação da CIE na execução de projetos financiados pelo FEMCIDI.

Ao término da Reunião, os Ministros adotaram o “Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância” e acordaram trabalhar em conjunto e com outras entidades pertinentes, incluindo aquelas governamentais, internacionais e da sociedade civil, para desenvolver estruturas jurídicas, éticas e regulamentares e/ou mecanismos de financiamento para: assegurar a implementação de políticas para a primeira infância; aumentar a cobertura de educação de qualidade à primeira infância com o objetivo de longo prazo de universalizar seu atendimento integral à primeira infância; estabelecer políticas de atendimento integral à educação da primeira infância; fortalecer a formação e o desenvolvimento continuado de qualidade dos agentes educativos para a primeira infância; promover mecanismos de avaliação da qualidade do atendimento integral à educação da primeira infância; e impulsionar políticas de comunicação e divulgação sobre atendimento integral à educação da primeira infância. 

Os Ministros encarregaram a CIE de elaborar um Plano de Trabalho para implementar os mandatos ministeriais, para o que os ministros forneceram diretrizes programáticas. 

O Relatório Final da Reunião foi distribuído como CIDI/RME/doc.11/07. 

IV. ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA 
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (SEDI): (2007 – 2008)

A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) tem como missão prestar apoio aos esforços dos Estados membros por reduzir a pobreza e alcançar maiores níveis de desenvolvimento econômico e social, por meio da implementação de programas, projetos e atividades de cooperação e do apoio ao diálogo no mais alto nível, destinado a definir políticas e fixar prioridades nas áreas de ação dispostas no Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009 (doravante denominado “Plano Estratégico”): desenvolvimento social e geração de emprego produtivo; educação; diversificação e integração econômicas, abertura comercial e acesso a mercados; desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia; fortalecimento das instituições democráticas; desenvolvimento sustentável do turismo; desenvolvimento sustentável e meio ambiente; e cultura.

Conforme dispõe o Plano Estratégico, a cooperação pode efetivar-se em dois âmbitos estratégicos. O primeiro, o âmbito político, destina-se a fortalecer o diálogo e os acordos e mecanismos institucionais, que são básicos para que tanto os governos quanto a Secretaria concretizem a cooperação. O segundo, o âmbito programático, por sua vez, compreende uma série de áreas prioritárias para assegurar a implementação focalizada e efetiva da cooperação solidária, que são de especial interesse para os Estados membros e nas quais a OEA goza de vantagens comparativas. 

Nesse sentido, a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral atua como agente catalisador para levar os acordos políticos a ações concretas mediante novas atividades e a consolidação das atividades já existentes. Essas atividades destinam-se a gerar e implementar políticas e programas para a redução da pobreza e da desigualdade bem como a implementar e dar seguimento aos mandatos da Assembléia Geral, das Cúpulas das Américas e das reuniões setoriais no âmbito do CIDI e das Comissões Interamericanas.

Escritório do Secretário Executivo (OSE)

No decorrer de 2007, a SEDI, por intermédio do Escritório do Secretário Executivo (OSE), continuou a apoiar os órgãos políticos no âmbito do CIDI, mediante uma efetiva coordenação com os diferentes escritórios da Secretaria. Também continuou a promover a implementação de programas e a mobilização de recursos externos em apoio aos esforços envidados pelos países em prol do desenvolvimento, desse modo contribuindo para o fortalecimento da governabilidade democrática na América Latina e no Caribe.

As realizações deste ano, por meio da implementação dos três programas principais do OSE,  apoiados pela Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI), versam sobre áreas temáticas específicas que procuram oferecer diretrizes claras e inovadoras aos projetos de cooperação para o desenvolvimento.

· Novos Enfoques Programáticos (NPA)

Em 2007 o Programa NPA, baseado em princípios de cooperação horizontal, parcerias estratégicas e uso eficiente das tecnologias da informação e das comunicações (TIC), concluiu com êxito quatro projetos: (i) “Municípios Eficientes e Transparentes” (MuNet); (ii) “Computadores para Escolas/Comunidades (CFS/CFC)”; (iii) “Fórum de Melhores Práticas das Américas”; e (iv) “Responsabilidade Social Corporativa (RSC)”. Esses projetos contribuíram para acelerar a modernização do setor público da Região, considerado crítico para aumentar sua eficiência e transparência, e para promover a participação do cidadão. 

Além disso, foram lançados em 2007 três projetos novos: (i) “Melhorando a Governabilidade Democrática na ALC: aprendizagem eletrônica para o fortalecimento da capacidade institucional”, que prevê a realização de dez cursos on-line que treinarão mais de 1.000 funcionários governamentais da América Latina e Caribe; (ii) “Educação para a Cidadania Democrática no Caribe”, que procura fortalecer a capacidade dos professores de promover valores e práticas democráticas em suas aulas; e (iii) “Centros de Serviço de Governo Eletrônico”, que promove o intercâmbio de infra-estrutura de TIC para apoiar sua incorporação à gestão municipal, levando serviços e soluções de governo eletrônico para os cidadãos. 

Na área de desenvolvimento e modernização municipal as atividades concentraram-se no projeto “Municípios Eficientes e Transparentes” (MuNet), que dispõe de um componente de governo eletrônico e outro de cadastro e registro de propriedade. Em 2007, 17 municipalidades da América Latina começaram a implementar soluções de governo eletrônico, desenvolvidas e transferidas pelo OSE no pacote de aplicações e-Muni. Esse pacote, de que fazem parte três ferramentas tecnológicas de apoio – MuniPortal (portais municipais), MuniCompra (compras municipais) e MuniServi (serviços municipais para os cidadãos) – possibilitou que as municipalidades participantes fossem incorporadas à sociedade baseada no conhecimento. 

Mais ainda, a solidez a que chegou o MuNet em 2007 possibilitou o aumento da cooperação horizontal entre municipalidades participantes e a consolidação de parcerias entre a OEA e outros organismos. A Corporação Financeira Internacional (IFC) do Banco Mundial convidou o MuNet para participar da Junta Diretora da iniciativa Municipal Scorecard (www.municipalscorecard.org), programa que focaliza o Caribe e presta informação comparativa acerca da qualidade e eficiência da regulamentação do setor privado no âmbito municipal. Além disso, o MuNet conseguiu angariar recursos do Instituto para a Conectividade nas Américas (ICA/IDRC), que decidiu apoiar uma segunda fase do componente governo eletrônico, que beneficiará outras 300 municipalidades na Região em 2008 e 2009. 

Por outro lado, o MuNet concluiu também com êxito neste ano os projetos em cadastro, registro de propriedade e imposto predial. As municipalidades participantes iniciaram operações de processos cadastrais e imposto predial de acordo com os Sistemas de Informação Geográfica (SIG). Também apoiou a criação e distribuição de 500 cópias do curso de auto-estudo em CD “Gestão cadastral”. Os resultados iniciais mostram um melhor desempenho em todas as áreas, inclusive melhores serviços aos cidadãos, maior transparência e arrecadação de impostos. Numa segunda fase do MuNet Cadastro, aprovada pela ACDI para financiamento em 2008, o OSE trabalhará diretamente com autoridades nacionais com vistas a beneficiar outros países com o SIG. 

Em um projeto correlato para melhorar o cadastro, a transparência e a arrecadação de impostos, o OSE iniciou a execução de um projeto em colaboração com a empresa Environmental Systems Research Institute (ESRI), mediante o qual municipalidades em quatro países receberam licenças de software e capacitação especializada.

O projeto “Computadores para Escolas/Comunidades” (CFS/CFC), implementado com o apoio da ACDI, do ICA/IDRC e do Ministério da Indústria do Canadá, proporcionou capital semente para projetos apresentados por El Salvador, Guatemala, Guiana, Jamaica e Paraguai. Esses países planejaram com êxito programas de reciclagem de computadores, obtiveram os recursos necessários e em 2007 deram início à implementação desses programas, com alto impacto na redução do hiato digital.

Por outro lado, em 2007 foi concluída a última edição do “Fórum de Melhores Práticas das Américas”. O fórum, aberto a todos os países das Américas e coordenado pelo OSE e pelo Departamento de Desenvolvimento Sustentável da OEA, focalizou a importância da redução do impacto social, ambiental e econômico causado pelos desastres naturais. Foram apresentadas experiências, melhores práticas e lições aprendidas na redução de vulnerabilidades a desastres naturais mediante a introdução de mudanças e a promoção do uso de novas tecnologias nas operações do governo. As instituições convidadas foram: o Escritório de Administração de Desastres, Prevenção e Emergências (ODPEM), da Jamaica, a Secretaria do Centro para a Prevenção de Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC) e a Divisão de Gestão de Risco e Educação Ambiental do Ministério da Educação do Peru. Como ocorreu em fóruns anteriores, essa experiência foi compilada em uma publicação bilíngüe inglês-espanhol que será distribuída em toda a Região. 

No âmbito da “Responsabilidade Social Corporativa” (RSC), o OSE continuou, em cumprimento da AG/RES. 2336 (XXXVII-O/07) “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério” e com o apoio da ACDI e do FUMIN/BID, a apoiar as atividades de capacitação e sensibilização que o FORO EMPRESA executou com sucesso em quatro países. Em 2007 foram capacitados 50 consultores para promover práticas de RSC nas pequenas e médias empresas (PME), foram criadas dez associações com grandes empresas para introduzir práticas de RSC nas PME que constituem sua cadeia de abastecimento e 41 PME participaram do processo de implementação de práticas de RSC. Além disso, foi iniciada nesse ano uma nova fase do projeto no Caribe, financiado pelo Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável.

· Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável

Por sua vez, o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável recebeu em 2007 uma segunda contribuição da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI),, destinada a fortalecer a assistência técnica prestada aos Estados membros por meio da SEDI. Esse Programa visa a fortalecer a governabilidade democrática, consolidar a capacidade institucional e criar oportunidades de cooperação na Região mediante a promoção do desenvolvimento humano, social e econômico. 

Em 2007, foram financiados no todo ou em parte os seguintes projetos: 

· Redes Interamericanas de Cooperação: e-Governo (Rede GEALC), Compras Governamentais, Redução de Desastres (com a coordenação do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da SEDI) e Rede Regional de Jornalistas (coordenada pela Fundação para as Américas). 

· Promovendo a Responsabilidade Social Corporativa (RSC) nas Pequenas e Médias Empresas (PME) do Caribe.

· Programa de Oportunidades de Emprego por Meio da Tecnologia nas Américas (POETA) – Iniciativa do Caribe Oriental (coordenada pela Fundação para as Américas).

· Capacitação Baseada em Redes sobre Estratégias de Proteção Social no Caribe (coordenada pelo Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da SEDI). 

Desses projetos, os seguintes são coordenados diretamente pelo OSE: 

· Rede de Líderes de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe (Rede GEALC). Foram realizados workshops de e-Governo na Costa Rica, Colômbia, Chile, Jamaica e República Dominicana. O OSE desempenhou papel importante no trabalho preparatório que redundou na transferência do Serviço Automatizado de Alfândegas da Jamaica para Antígua e Barbuda. 

· Rede Interamericana de Compras Governamentais. Prosseguiram as atividades de sensibilização e capacitação para os setores público e privado sobre a importância da eficiência e da transparência nas compras públicas, desse modo construindo apoio político e compromisso para o desenvolvimento de estratégias, projetos e programas de modernização e promovendo relações de cooperação entre as instituições de compras públicas nas Américas e o BID.

· Promovendo a Responsabilidade Social Corporativa (RSC) nas Pequenas e Médias Empresas (PME) do Caribe. Em 2007, foram estendidos ao Caribe o treinamento e a sensibilização oferecidos anteriormente pelo Programa NPA mediante uma nova parceria da SEDI com a CEPAL/ONU, o Fundo de Jovens Empresários das Américas (YABT), a Associação de Indústria e Comércio do Caribe (CAIC) e o FUMIN/BID. 

Finalmente, o Programa NPA e o Programa Hemisférico de Desenvolvimento Sustentável, coordenados pelo OSE, contribuíram em conjunto e de maneira significativa para colocar a OEA na área da promoção e aproveitamento das oportunidades oferecidas pela sociedade baseada no conhecimento para acelerar o desenvolvimento da América Latina e do Caribe. 

· Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas

O Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA) foi incorporado ao OSE em 2007 com a missão de promover a erradicação do sub-registro na Região, a fim de assegurar o pleno reconhecimento do direito à identidade civil das pessoas, indispensável para o exercício dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais; incentivar a definição de boas práticas, critérios e normas em matéria de sistemas de registro civil; e prestar assistência técnica aos esforços dos Estados membros da OEA nessa área. 

No período a que se refere este relatório, o PUICA executou diversas atividades que visam a fortalecer os mecanismos de registro civil e identificação dos Estados membros, como parte do projeto “Identidade, Registro e Participação Cívica”, com recursos do Fundo Espanhol. Nesse sentido, foi elaborado um conjunto de componentes conceituais sobre o alcance do direito à identidade, os critérios que possibilitem adotar uma orientação que sirva de base para o fortalecimento e a modernização de sistemas de registro civil e um diagnóstico que defina a situação dos registros civis na Região.

Por outro lado, foram planejados para execução em 2008 um workshop de especialistas em multiculturalidade com relação à identidade civil e três campanhas de registro de pessoas em contextos de multiculturalidade, que criarão modelos para atender a situações similares na Região. Com vistas a essas campanhas foram mantidas conversações com as autoridades dos Estados membros e com outras instituições com as quais a OEA procura estabelecer parcerias estratégicas. 

Em 2007 o Programa teve a oportunidade de representar a Secretaria-Geral em dois eventos de grande importância, o Quarto Encontro de Diretores de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais da América Latina e do Caribe e a Primeira Conferência Regional Latino-Americana sobre o Direito à Identidade e ao Registro Universal de Nascimento. Nesses eventos o PUICA partilhou experiências bem-sucedidas quanto à assistência técnica prestada aos Estados membros na matéria e apresentou um conjunto de critérios para os sistemas de registro civil e identificação que promovam a adoção de políticas públicas e ações destinadas à universalização da identidade civil na Região. Finalmente, a Secretaria-Geral, num espírito de cooperação internacional, assinou um Memorando de Entendimento entre o UNICEF, o BID e a OEA, em agosto de 2007, cujo objetivo é promover a cooperação na área do registro de pessoas. 

Por outro lado, em março de 2008, o PUICA representou a Secretaria-Geral na conferência “Atualizando o Âmbito de Ação pelas Crianças 2002-2015”, organizada pelo Conselho de Desenvolvimento Humano e Social da Secretaria da CARICOM em Georgetown, Guiana. Nesse encontro debateu-se a importância do registro de nascimento para a proteção de todas as crianças. Discorreu-se, ademais, sobre os projetos de modernização dos registros civis dos países da Organização de Estados do Caribe Oriental.

Em virtude do mandato da resolução AG/RES. 2286 (XXXVII-O/07), aprovada no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, desde setembro de 2007, o PUICA atuou como entidade de apoio técnico e assessoramento junto ao Grupo de Trabalho do Conselho Permanente encarregado de elaborar um Projeto de Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”. Nesse sentido, houve um trabalho de apoio constante ao processo de elaboração do Programa, formulando a proposta inicial e respondendo às necessidades dos Estados membros. No âmbito do Grupo de Trabalho, o PUICA apoiou a realização de uma sessão especial para receber contribuições para o projeto de programa, em que se contou com a ampla participação de peritos governamentais, organizações multilaterais e intergovernamentais e organizações da sociedade civil. 
No que se refere a projetos de modernização de registros civis nos Estados membros, em 2007, com o apoio da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI), foi encerrada a primeira fase do Projeto de Modernização do Sistema Nacional de Registro e Identificação no Haiti. O objetivo desse projeto é apoiar os esforços do governo haitiano na criação do Registro Permanente de Pessoas, que já é uma realidade, implementando-se um sistema digital moderno de registro, sustentável e acessível a todos os haitianos. Em 2007 foram reabertas as campanhas de registro civil iniciadas em 2005. Nesse campo, já chegou a 100% o processo de abertura do Registro de Identificação e foram inscritos mais de 600 mil novos cidadãos desde setembro de 2007, chegando-se desse modo ao total de 4,2 milhões de cidadãos haitianos registrados. Foi concluído também o inventário dos livros históricos do Arquivo Nacional, 100% introduzido num banco de dados eletrônico. Foram realizadas ainda sessões de capacitação tecnológica para o pessoal do registro civil, treinando mais de 500 registradores haitianos. Do mesmo modo, em apenas cinco meses, graças ao empenho das instituições haitianas, foi possível digitalizar mais de três milhões de atas de registros, protegendo-se dessa forma toda a documentação em papel contra a deterioração. 

Em 2007 a OEA concluiu a execução de uma série de iniciativas do Projeto de Modernização do Registro Civil do Paraguai, financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Esse projeto teve por objetivo imprimir à instituição uma gestão de registros moderna e integral, que possibilite o registro oportuno e veraz dos atos e fatos civis bem como sua certificação segura e confiável. Nesse sentido, o banco de dados eletrônico chegou a 8,5 milhões de atas, do total existente no Arquivo Central, que representam 98% dos nascimentos, 79% dos óbitos e 32% dos matrimônios. Também foram capacitados 377 funcionários de registro. Trabalhou-se na transferência de tecnologia, otimização de processos e capacitação para que o pessoal do registro civil possa dar continuidade no futuro aos trabalhos implementados.

Com o apoio financeiro da Agência Sueca de Desenvolvimento Internacional (ASDI), o Programa de Apoio à Gestão de Registros de Honduras implementou, em 2007, procedimentos e sistemas para aumentar a segurança das inscrições nos registros. Mediante a inclusão de tecnologias que possibilitam administrar as imagens documentais dos registros, conseguiu-se organizar o banco de dados com mais de cinco milhões de imagens de atas de inscrição. Também foram atualizados e melhorados os formatos das inscrições, de acordo com as novas exigências legais. Ademais, foram oferecidos capacitação e workshops para o melhoramento do desempenho do pessoal do registro civil, com vistas à prestação de melhores serviços.

Em 2008 foi iniciada a primeira etapa de um projeto de assistência técnica para o fortalecimento e a modernização do Registro Nacional de Pessoas da Guatemala (RENAP), em atendimento à solicitação desse organismo. O projeto aborda o problema do sub-registro ao promover  maior acesso aos escritórios de registro e ao uso de escritórios móveis, a entrega de documentos de identidade confiáveis a todos os guatemaltecos bem como a sensibilização e a promoção da importância do Registro Civil e seus benefícios tanto para a pessoa como para o Estado. 

No âmbito do Memorando de Entendimento assinado pela Secretaria-Geral da OEA e pelo Governo do Chile em cooperação técnica para países do Caribe, concluiu-se a elaboração de um projeto que tem por objetivo a modernização e o fortalecimento institucional do registro civil dos Estados membros da Organização de Estados do Caribe Oriental. Essa iniciativa conduzirá um estudo de viabilidade para a modernização do registro civil e analisará o processo de harmonização dos sistemas de registro civil, sua interoperacionalidade e seus procedimentos comuns, que servirão para prestar assistência técnica aos Estados. A iniciativa terá início com um projeto piloto em Saint Kitts e Nevis em 2008.

Departamento de Acompanhamento, Políticas e Programas (DSPP)

O Departamento de Acompanhamento, Políticas e Programas (DSPP) é responsável por coordenar e promover o apoio ao processo de definição e implementação, conforme o caso, das decisões no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e seus órgãos subsidiários. As principais atividades do Departamento destinam-se a promover a tomada de decisão por parte dos órgãos políticos e a acompanhar os mandatos desses órgãos. O Departamento também é responsável por incentivar, apoiar, coordenar e promover a formulação, implementação e execução de programas, projetos e atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, especialmente por intermédio da administração do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI). A fim de cumprir essas funções, o Departamento agrupou suas atividades em duas seções: a) Acompanhamento de Reuniões Ministeriais, que atua como Secretaria do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e seus órgãos subsidiários; e b) Avaliação de Programas e Projetos, responsável pela administração e avaliação do FEMCIDI e de outros projetos e atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento.

A Seção de Acompanhamento de Reuniões Ministeriais presta apoio técnico, substantivo e logístico, coordenando a preparação, desenvolvimento e acompanhamento das reuniões no âmbito do CIDI, na esfera tanto ministerial quanto técnica, bem como no âmbito da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) e seus órgãos subsidiários e da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD). A Seção presta apoio também ao Secretário Executivo/Diretor da Agência em suas relações com as Missões Permanentes, os organismos internacionais e os Escritórios da Secretaria-Geral. Também é responsável pela preparação (ou, se for o caso, pela coordenação da preparação) dos projetos de resolução, declarações, estatutos, regulamentos e relatórios apresentados aos respectivos órgãos políticos, bem como pelo assessoramento às autoridades desses órgãos e aos representantes dos Estados membros em geral. 

Na esfera das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, administradas pela Seção de Avaliação de Programas e Projetos, há fundos de cooperação criados com contribuições dos países para implementar projetos concretos, mas a maior atividade concentra-se na administração do FEMCIDI. Esse Fundo executa anualmente cerca de 100 projetos em todos os Estados membros, nas áreas de educação, ciência e tecnologia, cultura, desenvolvimento social, democracia, turismo, desenvolvimento sustentável e meio ambiente e comércio. Esses projetos, que são apresentados pelos próprios países, podem ser de caráter nacional ou multinacional (regional ou hemisférico) e podem ter uma duração de até quatro anos. 

O Fundo é mantido pelas contribuições voluntárias dos Estados membros, que costumam chegar a aproximadamente sete milhões de dólares anuais. Para que um país possa beneficiar-se da cooperação por meio desse fundo é necessário que para ele tenha contribuído.

· Secretaria do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e órgãos subsidiários

No período a que se refere este relatório, a Secretaria coordenou o desenvolvimento das atividades de acompanhamento dos mandatos decorrentes da Assembléia Geral e da Décima Segunda Reunião Ordinária do CIDI bem como dos aprovados nas diversas reuniões setoriais no âmbito Ministerial e das Comissões Interamericanas.

Em colaboração com outras dependências da Secretaria-Geral, planejou, coordenou e apoiou os trabalhos preparatórios e a realização das seguintes reuniões setoriais: Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, Quinta Reunião de Ministros da Educação; Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura; e Quinta Reunião da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia. Uma relação mais detalhada dos acordos aprovados pelos Estados membros em cada uma das reuniões mencionadas consta das páginas correspondentes às atividades de cada área setorial da SEDI. 

Como Secretaria do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), planejou e coordenou a Décima Segunda Reunião Ordinária do CIDI, com a participação de vários Estados Observadores Permanentes, que discorreram sobre as oportunidades de cooperação de seus países e as atividades que vêm realizando no âmbito da OEA, em especial no âmbito do CIDI. Em preparação para essa reunião foram organizadas as reuniões dos diversos órgãos e elaborados relatórios e documentos técnicos sobre os temas de sua competência. 

Cumpre salientar que a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06), resolveu determinar uma pausa imediata e temporária na concessão de novas bolsas de estudo em 2006 para estudos de pós-graduação (PRA) e graduação (SPECAF), pausa temporária que permaneceria em vigor até que o CIDI e o Conselho Permanente aprovassem, numa reunião conjunta, o novo mecanismo de concessão de bolsas. Em abril de 2007, a CEPCIDI aprovou, mediante a resolução CEPCIDI/RES. 137 (CXXXII-O/07), o novo Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e, mediante a resolução CP/RES. 918 (1595/07), o Conselho Permanente e a CEPCIDI suspenderam definitivamente a pausa. O DSPP prestou apoio à Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento nos trabalhos de harmonização desse novo manual.

No decorrer do segundo semestre de 2007, a CEPCIDI acordou um Plano de Trabalho para 2007-2008, que reunia tanto os mandatos do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral como as funções próprias da CEPCIDI, ou seja, a coordenação e monitoramento dos processos ministeriais e o acompanhamento da implementação do novo Manual de Bolsas de Estudo por parte do Departamento de Desenvolvimento Humano. Nesse período dispensou-se especial atenção aos mandatos das resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 2303 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07) referentes ao fortalecimento do diálogo político e da cooperação técnica no âmbito do CIDI bem como do diálogo substantivo da Reunião Ordinária do CIDI. Para apoiar essas discussões, o DSPP preparou vários documentos de referência e análise e, ademais das reuniões ordinárias da CEPCIDI, foram organizadas reuniões especiais e informais para abordar esses temas. 

Finalmente, o Departamento teve a seu cargo o apoio ao trabalho da Junta Diretora da AICD mediante o processamento de consultas eletrônicas e a organização de reuniões relativas à gestão dos projetos de cooperação técnica financiados com recursos do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI).

· Avaliação de programas e projetos: Programação do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) 2007

A SEDI preparou, para 31 de agosto de 2007, o documento “Proposta Preliminar de Programação de Atividades de Cooperação Solidária FEMCIDI 2007”, que inclui 121 propostas de projetos apresentadas por 33 países membros. Dos 121 projetos, 47 são projetos antigos prorrogados e 74 são propostas novas, 56 são projetos multilaterais e 65 são projetos nacionais. O montante das solicitações desses projetos é de US$12.676.822. O total das contribuições ao FEMCIDI 2007 é de US$6.528.330,30. 

A tabela abaixo mostra a lista de contribuíções  por país em contas setoriais:
Contribuições

	Pais / Country
	1


	2


	3


	4


	5


	6


	7


	8


	9


	Total / Total

	Antigua & Barbuda
	1,700.88
	660.89
	660.89
	660.89
	660.89
	660.89
	660.89
	660.89
	660.89
	6,988.00

	Argentina
	-
	-
	-
	30,000.00
	-
	20,031.17
	-
	-
	-
	50,031.00

	Bahamas
	-
	-
	2,000.00
	13,000.00
	-
	2,000.00
	3,000.00
	-
	-
	20,000.00

	Barbados
	2,640.00
	1,000.00
	1,000.00
	3,000.00
	3,000.00
	2,760.00
	1,000.00
	1,000.00
	1,000.00
	16,400.00

	Belize
	-
	1,560.00
	2,340.00
	2,730.00
	-
	1,170.00
	-
	-
	-
	7,800.00

	Bolivia
	
	7,275.00
	4,365.00
	4,365.00
	-
	4,365.00
	-
	-
	8,730.00
	29,100.00

	Brasil
	-
	-
	-
	433,311.06
	-
	-
	-
	-
	-
	433,311.06

	Canada
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Chile
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	110,000.00
	-
	-
	110,000.00

	Colombia
	-
	-
	-
	31,218.30
	31,218.30
	20,812.20
	-
	-
	20,812.20
	104,061.00

	Costa Rica
	-
	4,112.50
	4,112.50
	4,112.50
	4,112.50
	4,112.50
	4,112.50
	4,112.50
	4,112.50
	32,900.00

	Dominica
	-
	100.00
	100.00
	500.00
	100.00
	100.00
	100.00
	4,000.00
	100.00
	5,100.00

	Ecuador
	-
	4,678.45
	4,000.00
	4,000.00
	-
	-
	-
	4,000.00
	-
	16,678.00

	El Salvador
	-
	3,000.00
	3,000.00
	3,000.00
	3,000.00
	2,000.00
	2,000.00
	2,000.00
	2,000.00
	20,000.00

	Estados Unidos / United States
	-
	450,000.00
	802,500.00
	950,000.00
	-
	700,000.00
	250,000.00
	600,000.00
	950,000.00
	4,702,500.00

	Grenada
	-
	2,000.00
	2,000.00
	1,000.00
	-
	-
	-
	1,000.00
	-
	6,000.00

	Guatemala
	127.82
	-
	-
	6,250.00
	-
	6,250.00
	6,250.00
	6,250.00
	-
	25,127

	Guyana
	500.00
	500.00
	500.00
	800.00
	300.00
	500.00
	600.00
	900.00
	500.00
	5,100.00

	Haiti
	-
	-
	-
	1,000.00
	-
	-
	-
	2,000.00
	2,000.00
	5,000.00

	Honduras 
	-
	
	4,260.63
	
	1,113.20
	
	
	
	2,986.15
	8,359.00

	Jamaica
	-
	-
	12,800.00
	15,000.00
	2,000.00
	8,000.00
	-
	2,000.00
	-
	39,800.00

	México
	50,000.00
	-
	-
	250,000.00
	-
	200,000.00
	-
	-
	-
	500,000.00

	Nicaragua
	-
	3,000.00
	3,000.00
	3,000.00
	-
	3,000.00
	
	3,000.00
	3,000.00
	18,000.00

	Panamá
	-
	6,600.00
	6,600.00
	6,600.00
	6,600.00
	6,600.00
	6,600.00
	-
	-
	39,600.00

	Paraguay
	-
	-
	8,000.00
	2,492.82
	-
	500.00
	-
	1,000.00
	-
	11,992

	Perú
	-
	6,875.00
	6,875.00
	6,875.00
	6,875.00
	6,875.00
	6,875.00
	6,875.00
	6,875.00
	55,000.00

	Rep. Dominicana
	-
	-
	8,750.00
	-
	8,750.00
	8,750.00
	-
	
	8,750.00
	35,000.00

	St. Kitts & Nevis
	500.00
	500.00
	500.00
	700.00
	300.00
	700.00
	500.00
	700.00
	700.00
	5,100.00

	St. Lucia
	-
	1,310.00
	1,310.00
	770.00
	410.00
	770.00
	410.00
	1,310.00
	1,310.00
	7,600.00

	St Vincent
	
	5,100.00
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	5,100.00

	Suriname
	-
	2,000.00
	-
	2,000.00
	-
	1,000.00
	1,000.00
	2,000.00
	2,000.00
	10,000.00

	Trinidad & Tobago
	
	5,000.00
	5,000.00
	7,000.00
	1,500.00
	5,000.00
	1,500.00
	2,000.00
	4,200.00
	31,200.00

	Uruguay
	-
	-
	-
	9,500.00
	-
	-
	-
	-
	-
	9,500.00

	Venezuela 
	-
	-
	20,000.00
	40,000.00
	10,000.00
	65,980.00
	-
	-
	20,000.00
	155,980.00

	Total 
	55,468.
	505,271
	903,674
	1,832,885
	79,939
	1,071,936
	394,608.39
	644,808.39
	1,039,736
	6,528,330


O documento de proposta de programação, juntamente com a documentação pertinente aos projetos incluídos (proposta completa, relatórios de andamento, planos de trabalho etc.), será enviado aos membros das Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES). De acordo com o calendário modificado, a reunião das CENPES correspondente ao ciclo de programação FEMCIDI 2006 terá lugar de 6 a 13 de fevereiro de 2008. Os membros das oito comissões realizarão a avaliação dos projetos e apresentarão recomendações à Junta Diretora da AICD sobre os projetos que deverão ser financiados e o nível de financiamento de cada projeto. 

Especifica-se a seguir o número de projetos incluídos na proposta de programação por conta bem como a distribuição dos recursos solicitados:

· Comércio: 


  9 projetos no total de US $1.091.016

· Desenvolvimento Social:            17 projetos no total de US $1.456.661

· Educação: 


33 projetos no total de US $ 3.253.869

· Cultura: 


  6 projetos no total de US $517.629

· Ciência e Tecnologia: 

19 projetos no total de US $2.397.738

· Democracia: 


  8 projetos no total de US $744.109

· Turismo: 


13 projetos no total de US $1.324.850

· Meio Ambiente: 

16 projetos no total de US $ 1.890.950

O processo de Programação FEMCIDI 2007 implicou a realização pela SEDI de uma análise detalhada dos perfis de projetos apresentados pelos Estados membros. A SEDI escolheu um número determinado de perfis que atenderam aos critérios de seleção vigentes e também a fatores tais como a necessidade de refletir um adequado equilíbrio temático e regional.

Numa segunda fase a SEDI prestou detido apoio técnico e administrativo às instituições dos perfis selecionados a fim de assegurar o desenvolvimento apropriado e oportuno das propostas finais dos projetos. As propostas finais incompletas ou insatisfatórias foram retiradas da Proposta Preliminar de Programação. Esse apoio implicou viagens à Bolívia, Colômbia, Honduras, Nicarágua, Haiti e Saint Kitts e Nevis. 

As Comissões Não Permanentes (CENPES) se reunieram de 5 a 13 de fevereiro de 2008 para avaliar 121 propostas de projetos apresentadas por 33 países membros. Dos 121 projetos apresentados, 47 eram de continuação e 74, propostas novas, 56 eram projetos multilaterais e 65 nacionais.  O total dos pedidos desses projetos foi de US $12,676,822.   

A tabela abaixo mostra a lista de projetos recomendados pela CENPES  o aprovados pela Junta Diretiva da AICD distribuídos por cuenta setorial: 

	Conta 
	Número de Projetos 
	Montante (US$)

	Educação 
	29
	2,041,834

	Desenvolvimento Social
	13
	870,817

	Desenvolvimento Sustetável 
	13
	1,208,898

	Ciência e Tecnologia 
	15
	1,363,310

	Comércio
	8
	701,375

	Cultura 
	3
	121,583

	Democracia 
	6
	373,789

	Turismo 
	13
	783,690

	Desenvolvimento Integral
	0
	0

	TOTAL
	100
	7,465,296


Durante a vigésima primeira reunião ordinária em 12 de março de 2007, a Junta Diretiva da AICD aprovô o financiamento de 100 projetos recomendados por as CENPES.  O montante total aprovado para os projetos incluídos no documento “Programação de Atividades de Coperação Solidária FEMCIDI 2007” (AICD/JD/doc.108/07 rev. 1) foi de US$ 7.456,296.

Departamento de Educação e Cultura (DEC)
A missão do Departamento de Educação e Cultura (DEC) é apoiar os esforços dos Estados membros por garantir uma educação de qualidade para todos e proteger e realçar seu rico patrimônio cultural como fator imprescindível para a consecução do desenvolvimento econômico, social e humano. O Departamento realiza essa missão mediante a promoção do diálogo político, do intercâmbio de experiências e da cooperação técnica bem como por meio do fortalecimento de parcerias com organismos internacionais e da sociedade civil. 

· Educação

Dado que a educação é um meio essencial de promoção do desenvolvimento de uma cultura democrática, em 2007 e no primeiro semestre de 2008, o DEC deu andamento à implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, aprovado pelos Ministros da Educação em 2005. O propósito desse Programa é promover o desenvolvimento de uma cultura democrática por meio da educação, mediante diversas atividades em três componentes: (1) pesquisa; (2) aperfeiçoamento profissional e recursos educacionais; e (3) intercâmbio de informações. No período a que se refere este relatório, o Programa promoveu a continuação e a consolidação das atividades que vinha realizando em 2005-2006 bem como o lançamento de novas atividades e produtos. No componente pesquisa, a) lançaram-se as primeiras duas edições da Revista Interamericana de Educação para a Democracia (www.ried-ijed.org), uma revista multilíngüe on-line cujo propósito é promover a pesquisa acadêmica no tema, com o apoio da Comissão Interamericana de Educação (CIE), da Missão Permanente da Colômbia e de outros parceiros; b) entregou-se aos Ministros da Educação um relatório analítico sobre as políticas dos Estados membros na área da educação cívica, com base numa pesquisa junto aos Ministérios da Educação da Região; c) deu-se continuidade ao desenvolvimento da série Política em Síntese, que resume as principais descobertas de pesquisa para enriquecer as decisões políticas em temas prioritários em educação democrática na Região. Essa série será lançada em 2008. 

No componente aperfeiçoamento profissional e recursos educacionais, a) lançou-se um novo projeto, previsto para três anos, em conjunto com a Universidade das Índias Ocidentais (UWI) e com o apoio da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA), “Educação para a Cidadania Democrática no Caribe: um Curso on-line para Educadores”, convocando uma reunião de interessados do Caribe em 2007 para preparar recomendações para a formulação e implementação desse curso e uma reunião em 2008 com a equipe de especialistas encarregados de desenvolver os conteúdos do curso; b) lançou-se o programa “Jovens Pesquisadores” para motivar a participação de destacados jovens da Região nesse Programa Interamericano, por meio da pesquisa e do desenvolvimento de relatórios e outros produtos, em seus próprios países ou em Washington; c) deu-se andamento ao planejamento de um curso piloto de três meses, a distancia e presencial, sobre a avaliação de políticas e programas em educação cívica, para os encarregados dessa avaliação nos 34 países membros (setembro-novembro de 2008). Esse curso será desenvolvido com o apoio da CIE, do Departamento de Desenvolvimento Humano da OEA e da Missão Permanente da Colômbia. Os participantes serão selecionados por convocação aberta. 

Deu-se continuidade ao intercâmbio de informações e à cooperação horizontal mediante: a) a ampliação do portal de Internet (WWW.educadem.oas.org); b) a publicação de cinco boletins eletrônicos com recursos chave sobre temas específicos de interesse para as Américas (por exemplo, como levar os jovens à participação democrática); c) o apoio à ampliação da participação das Américas, mediante convocação aberta, na Conferência Internacional sobre Educação na Solução de Conflitos, realizada em março de 2007, em Ohio, com o apaio do Global Resources Center de Ohio, Estados Unidos e o Programa das Nações Unidas de Desenvolvimento (PNUD) ; e d) a edição de um vídeo de curta duração sobre a experiência de 750 professores no Peru, que participaram da fase piloto do Curso Hemisférico para Docentes sobre a Carta Democrática Interamericana e o ensino de valores e práticas democráticas, que teve o apoio de recursos dos Estados Unidos, Peru, Argentina, e da Universidade Nacional de Educação à Distância (UNED) da Espanha. 

Em 2007 o DEC apoiou uma iniciativa hemisférica para ampliar e melhorar a qualidade do serviço mediante políticas da primeira infância, porquanto múltiplas pesquisas mostram que os primeiros anos de vida das crianças são críticos para o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, da inteligência e das competências socioemocionais e intelectuais que utilizará por toda a vida e para ter maior êxito na escola. Em 2007, o DEC e especialistas dos Estados membros executaram o projeto hemisférico “Políticas e estratégias para uma transição adequada da primeira infância para a socialização e a escola”. O projeto visa a complementar os esforços dos Estados membros na formulação, aperfeiçoamento e avaliação das políticas destinadas a melhorar a cobertura, a qualidade e a eqüidade no desenvolvimento integral das crianças de zero a oito anos. Em abril, em Albacete, Espanha, o DEC assessorou tecnicamente a organização do “Congresso Mundial de Educação da Infância para a Paz”, de que participaram 58 países, que aprovaram a “Declaração de Albacete”.

O DEC, em parceria com os Estados membros e organismos e instituições internacionais, realizou o Simpósio Interamericano “Conhecer e divulgar a vanguarda do atendimento educacional na primeira infância” (zero a três anos), de que participaram 25 Estados membros e especialistas que apoiaram a elaboração da agenda. O DEC, em coordenação com as autoridades da Venezuela, formulou um questionário base com o objetivo de compilar informações sobre políticas e programas de atendimento, serviços, projetos e experiências destinadas ao menor de zero a três anos.
 O questionário foi respondido por funcionários de educação de 21 países e outras instituições de bem-estar dos 34 Estados membros da OEA. As respostas serviram de contribuição para a apresentação de um resumo da vanguarda do atendimento infantil no Hemisfério, posteriormente incorporado ao Relatório Final (Ver http://www.sedi.oas.org/dec/documentos/simposio/default.htm). Esta initiativa foi apoiada por fundos administrados pela CIE, pela Fundaçãp Bernard Van Leer da Holanda,  a UNICEF,  o Banco Mundial, o BID, o Convênio Andrés Bello, a UNESCO, a OEI, a Associação Mundial de Educadores Juvenis (AMEI), CARICOM, a Universidade de Chicago (Estados Unidos), e o Centre of Excellence for Early Childhood Development (CEECD) (Canadá). 

O projeto “Tendências das políticas de transição em comunidades indígenas, rurais e de fronteira”, financiado pela OEA e pela Fundação Bernardo Van Leer e iniciado em janeiro de 2007, focalizou sua ação na análise das tendências das políticas de transição, com especial atenção para as crianças menores de oito anos dessas comunidades. Participaram o Brasil, a Colômbia, o Peru, a Venezuela e o Chile, que se incorporou em maio de 2007, financiado por seu governo. O propósito do projeto é contribuir com informações mais exatas para que os responsáveis pelas políticas disponham de fundamentação sólida para melhorar a eqüidade e a qualidade dos sistemas educacionais nessas áreas prioritárias. 

Para concretizar o projeto, será realizado um conjunto de estudos quantitativos e qualitativos que aprofundarão a questão da transição em suas diferentes dimensões, ademais de executar ações específicas de comunicação e divulgação por meio de um observatório sobre transições e qualidade e outros recursos que ajudem a circular a informação. Em maio, junho e dezembro de 2007, o DEC realizou jornadas técnicas para continuar sua execução.

 Em outubro, no âmbito do Fórum Universal das Culturas, Monterrey, México, 2007, em coordenação com o Governo do Estado de Nuevo León e instituições governamentais e da sociedade civil, o DEC assessorou a organização do Primeiro Congresso Mundial: Ciência, Conhecimento e Educação Inicial”, que reuniu 31 países e 4.150 participantes, além de alcançar outros 3.000 por transmissão direta.

Finalmente o DEC colaborou estreitamente com o Governo da Colômbia para realizar, em novembro de 2007, a Quinta Reunião de Ministros da Educação, que focalizou suas deliberações na educação infantil e aprovou o “Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância” e as “Diretrizes Programáticas para a Educação da Primeira Infância”, que servirão de eixo para a definição do Plano de Trabalho 2007-2009 da Comissão Interamericana de Educação, juntamente com outras prioridades. Em 2007, o DEC, com o apoio da Associação Mundial de Educadores Infantis (AMEI), apresentou uma consulta à sociedade civil, cujos resultados foram relatados na Reunião Ministerial. Demonstrou-se apoio ao diálogo político sobre educação mediante a preparação da Sétima Reunião de Autoridades e da Comissão Executiva da CIE bem como da Reunião Preparatória de Ministros da Educação. Das reuniões políticas e técnicas participaram organismos e instituições internacionais que fortaleceram as decisões dos governos, entre eles: Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento, Fundação Van Leer, UNICEF, UNESCO, CARICOM, OEI, Corporação Andina de Fomento, AMEI, Organização Mundial de Educação Pré-Escolar e Centros de Desenvolvimento Infantil de Nuevo León, México. O DEC organizou uma reunião das Autoridades e da Comissão Executiva da CIE em março de 2008, em que se discutiu e aprovou um Plano de Trabalho CIE 2008-2009, para implementar as decisões dos Ministros.

O DEC deu início ao cumprimento do mandato da Quarta Cúpula das Américas e da Assembléia Geral de 2006 em alfabetização e educação de adultos. Acordou com a Comissão Interamericana de Educação o fortalecimento das ações que já vêm desenvolvendo os Estados membros com outros organismos internacionais. O DEC participou da Reunião Preparatória organizada pela UNESCO Sede/OREALC para um encontro regional em fins de 2008; desde então comprometeu a contribuição da OEA com as seguintes ações: realização de um estudo sobre a vanguarda da alfabetização e educação de adultos no Caribe; obtenção, junto ao Departamento de Desenvolvimento Humano da OEA, da oferta de bolsas de passagens para possibilitar a participação de 20 diretores nacionais de alfabetização (juntamente com as diárias a serem concedidas pelo INEA, do México); apresentação de uma experiência bem-sucedida de alfabetização e educação de adultos - primeira infância dos CENDI do México, Nuevo León; e representação da CIE e OEA/DEC no grande encontro sobre o assunto convocado pela UNESCO. 

O DEC continuou a fazer parte do grupo coordenador do Projeto Regional de Indicadores Educacionais (PRIE), que tem por objetivo monitorar o progresso dos 34 países membros no que se refere a alcançar as metas educacionais das Cúpulas das Américas, consolidar a capacidade técnica dos setores de estatística dos Ministérios da Educação e promover o maior uso de dados na formulação de políticas. O PRIE publicou o Panorama Educacional das Américas 2007: Desafios Superados e Ainda por Superar, com a análise do progresso com relação às metas da Cúpula. Essa publicação mostra as significativas realizações da Região, especialmente nas áreas de acesso à educação, apesar de ainda se enfrentarem grandes desafios nos aspectos de eqüidade e qualidade, mais ainda quando se trata das oportunidades para os grupos vulneráveis, entre eles os que vivem nas áreas rurais. O PRIE conta com apaio financeiro do fundo administrado pela CIE e da Secretaria de Educação Pública do México e com a coordenação técnica do Escritório Regional para a Educação para a América Latina e o Caribe da UNESCO. 


Na certeza de que uma das melhores formas de melhorar a qualidade da educação é mediante o fortalecimento da preparação inicial dos docentes, e como necessidade decorrente do projeto hemisférico “Respostas ao Desafio de Melhorar a Qualidade do Recrutamento e Seleção, Formação Inicial, Desenvolvimento Profissional e Evolução de Docentes em Países do Hemisfério”, financiado pelo FEMCIDI, o DEC promoveu a criação da Rede Interamericana de Educadores de Docentes (ITEN na sigla em inglês). O objetivo da Rede é criar um espaço virtual para a cooperação horizontal e compartilhar experiências, recursos e conhecimento sobre o tema entre os Estados membros. Estuda-se a maneira de aprofundar e ampliar as conquistas da reunião preliminar da ITEN, realizada em Trinidad e Tobago em setembro de 2006 financiado com fundos administrados pela CIE,  Ministério de Educação de Trinidade e Tobago, Departamento de Desenvolvimento Humano da OEA, e a OUI (por suas siglas em inglês Inter-American Higher Education Organization). Estiveram presentes mais de 100 participantes de 25 países.

· Cultura

Na qualidade de Secretaria Técnica da Comissão Interamericana de Cultura (CIC), o DEC apoiou a realização da Terceira Reunião Ordinária da CIC bem como duas Reuniões de Autoridades dessa Comissão a fim de dar seguimento à implementação do Plano de Trabalho aprovado pelos Ministros da Cultura. Esse plano consta de cinco eixos temáticos, coerentes com as prioridades definidas para a cultura na Quarta Cúpula das Américas e no Plano Estratégico de Cooperação Solidária do CIDI: (i) preservação do patrimônio, (ii) cultura e criação de trabalho e superação da pobreza; (iii) cultura, diversidade e identidade; (iv) cultura e o papel dos povos indígenas; e (v) sistemas de informação cultural. Em janeiro de 2008 foi realizada uma reunião de programação das Autoridades da CIC, que contou com a participação de 19 Estados membros, além de representantes de dois organismos internacionais. A segunda reunião de Autoridades de 2008 foi programada para o mês de maio, a fim de dar continuidade aos temas abordados em janeiro e à possível preparação da Quinta Reunião Ministerial de Cultura.

No que diz respeito à preservação e proteção do patrimônio cultural, foi realizado o workshop “Estudo de Casos na Proteção do Patrimônio Cultural” (Cidade do México, 21 a 23 de março de 2007). Esse evento, para os países da América Central, Belize, México, Panamá e República Dominicana, foi o primeiro de uma série de workshops sub-regionais com o propósito de consolidar a cooperação e manter um intercâmbio de experiências sobre a proteção de sítios e bens arqueológicos e históricos contra o saque e o tráfico ilícito. Participaram do workshop funcionários dos setores de cultura, segurança pública e alfândegas. O segundo workshop para a Sub-Região Andina, “Protegendo o Patrimônio Cultural Contra Roubo e Tráfico Ilícito: Exemplos de Práticas Efetivas na Região Andina”, foi realizado de 15 a 18 de abril de 2008, em Medellín, Colômbia. Estes eventos tiveram apoio financeiro do Centro para o Patrimônio Cultural do Departamento de Estado dos Estados Unidos, contou ainda com apoio adicionais do fundo administrado pela CIC, o Governo do México através do CONACULTA e do Instituto Nacional de Antropologia e História (INAH), e o Governo da Colômbia através do seu Ministério da Cultura e do Instituto Colombiano de Antropologia e História (ICANH).

Dentre as atividades de cooperação horizontal constantes do Plano de Trabalho e destinadas ao intercâmbio de experiências e ao fortalecimento institucional, destacou-se a realização na Colômbia, em abril de 2007, de uma reunião interinstitucional de síntese dos três workshops sub-regionais sobre sistemas de informação cultural realizados no âmbito da OEA em 2006 no Caribe, na América Central e na América do Sul. Foi realizada uma análise dos resultados dos workshops mencionados, permitindo-se que os participantes coordenassem as atividades de acompanhamento e as tarefas complementares destinadas a fortalecer e desenvolver seus sistemas de informação cultural. A reunião teve a participação de oito organismos internacionais, uma organização não-governamental e seis Estados membros.

Em 27 e 28 de fevereiro de 2007 a Coordenação Educacional e Cultural da América Central (CECC), a CONCULTURA de El Salvador e o DEC organizaram em San Salvador um fórum- workshop com o objetivo de examinar como a arte e a cultura podem fazer parte de estratégias de mudança social para prevenir a violência, especialmente de gangues juvenis organizadas. Participaram ministros, vice-ministros e outras altas autoridades de cultura, juventude e esportes da América Central, inclusive Belize e Panamá, bem como de segurança pública, além de ONG, organismos sub-regionais, regionais e internacionais. Em 17 de Janeiro de 2008, o DEC informou amplamente sobre a realização desse workshop e partilhou os resultados nele obtidos numa reunião da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente da OEA, organizada para considerar a questão das quadrilhas de delinqüentes.
O DEC também apoiou a realização, em junho de 2007, no Brasil, do Seminário Internacional sobre Diversidade Cultural. Nesse seminário, especialistas convidados da África, das Américas e da Europa focalizaram o intercâmbio de programas públicos bem-sucedidos e transferíveis para a promoção e proteção da diversidade cultural bem como a apresentação dos últimos avanços teóricos na matéria. Foi organizada uma visita a um dos “Pontos de Cultura”, conceito chave na política cultural brasileira, que muito possivelmente servirá de tema para a cooperação horizontal regional em 2008. Este evento teve apoio do Ministério da Cultura do Brasil e apoio do fundos administrados pela CIC.

No mês de outubro foi realizado em Washington, com o apoio da OEA, do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da Fundação Global para a Democracia e Desenvolvimento (FUNGLODE), o seminário “A cultura como motor do crescimento econômico e da inclusão social nas Américas”, um espaço de reflexão entre os responsáveis pela formulação das políticas culturais e representantes de organismos internacionais sobre o impacto da cultura no desenvolvimento econômico e social da Região e sobre possíveis caminhos para apoiar iniciativas na área do desenvolvimento cultural mediante a cooperação internacional. O seminário incluiu a apresentação de experiências bem-sucedidas dos setores público, privado e não-governamental, em que, por meio de iniciativas culturais baseadas em indústrias culturais (software, cinema, música), museus, feiras e turismo cultural, provocou-se um impacto positivo no âmbito econômico e social nas comunidades diretamente envolvidas. 

No que se refere à cultura e ao papel dos povos indígenas, o Instituto Canadense de Conservação (CCI) realizou um seminário, em 24 e 27 de setembro, em Ottawa, no qual o DEC apoiou a realização do painel “Experiências das Américas”. A discussão consistiu em um intercâmbio de informações sobre conservação de bens tangíveis e intangíveis nas comunidades indígenas.

O DEC apoiou a presidência da CIC na elaboração do “Plano de Ação para Aumentar a Cooperação Cultural nas Américas (2007-2009)”, estratégia para aumentar o entendimento da contribuição da cultura para o crescimento econômico e a coesão social nas Américas, mediante iniciativas e atividades concretas a serem realizadas nos próximos dois anos. Esse plano tem por finalidade oferecer um enfoque mais estratégico às atividades da CIC, a fim de apoiar a implementação de políticas dos Estados membros, destinadas a conferir mais importância à cultura no desenvolvimento econômico, social e humano da Região.

O Plano de Ação centra-se nos temas prioritários fixados pelos Ministros da Cultura das Américas na Terceira Reunião Interamericana realizada em Montreal, em novembro de 2006, que, por sua vez, são ligados às prioridades da área cultural dispostas no Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009 do CIDI. Compreende ademais o Plano de Trabalho da CIC em forma de matriz, inclusive as iniciativas confirmadas, projetadas e concluídas.

Neste último ano o DEC fortaleceu suas relações de cooperação com organizações internacionais e regionais que trabalham na área da cultura, tais como a UNESCO, a UNCTAD, o Conselho da Europa, o BID, o Convênio Andrés Bello, o Banco Mundial e a Coordenação Educacional e Cultural da América Central (CECC). 

Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT)

O Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT) lançou-se numa nova direção que se sustenta na filosofia do desenvolvimento de uma cultura científica, buscando sua aplicação nos Estados membros, demonstrando a onipresença da ciência em nossa sociedade moderna que, sem cansar de reiterar-se, baseia-se no uso e aplicação do conhecimento para chegar ao desenvolvimento econômico e social. Levando em conta as recomendações e mandatos dos Estados membros e as prioridades e modalidades de cooperação dos principais doadores, o DCT reagrupou seus próprios projetos existentes e novos em três programas principais inter-relacionados, ou seja, ciências físicas aplicadas e engenharia, ciências da vida e políticas públicas e governabilidade. 

No programa de políticas públicas e governabilidade, o Departamento vem preparando a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), programada para outubro de 2008. O DCT, na qualidade de Secretaria Técnica da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT), apoiou a realização da Quinta Reunião Ordinária da COMCYT em Washington, D.C., em 20 e 21 de setembro de 2007, bem como os trabalhos de preparação da Primeira Reunião do Grupo de Trabalho dessa Comissão, realizada em fevereiro de 2008.

No programa de ciências físicas aplicadas e engenharia, os projetos de metrologia e de energias renováveis, bem como a iniciativa “Engenharia para as Américas”, são temas inter-relacionados e devem ser considerados parte de um só programa. Também o programa de ciências da vida (biotecnologia e biossegurança) baseia-se na mesma visão do uso e da aplicação da ciência e da tecnologia. O uso da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação representa um caminho imprescindível para que se dê andamento ao cumprimento dos mandatos expedidos pela Assembléia Geral com relação à criação de emprego, ao combate à pobreza, ao fortalecimento institucional e à governabilidade democrática. A construção da capacidade nacional de ciência e tecnologia e a apropriação social da ciência em nossas sociedades constituem pilares de nossas democracias modernas. O acesso à informação científica é, de fato, essencial para assegurar um rigoroso processo de tomada de decisões em todas as esferas: municipal, regional e nacional. 

Para incentivar a “Engenharia para as Américas”, o DCT realizou um exercício de planejamento estratégico para orientar essa iniciativa. O Departamento assessorou a Jamaica, o Panamá e a República Dominicana na preparação de um projeto destinado a melhorar o ensino de engenharia, apresentado ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para financiamento mediante o Fundo de Bens Públicos Regionais. O DCT assessorou também faculdades de engenharia do MERCOSUL na criação de um programa de empreendendorismo. Foi iniciada ainda a preparação de um novo programa de engenharia industrial e logística com a participação do Panamá e a colaboração do Instituto Tecnológico da Geórgia (Georgia Tech). A iniciativa implicará também a participação do Fundo de Jovens Empresários das Américas (YABT). Do mesmo modo, desenvolver um espírito empresarial nos jovens representa parte da mudança de cultura que o DCT quer acentuar no Hemisfério. 

A metrologia é essencial para o melhoramento da competitividade das empresas e da qualidade de vida dos cidadãos mediante a geração de empregos de qualidade, especialmente no setor da importação-exportação. Com o apoio técnico e financeiro do Instituto Alemão de Metrologia (PTB) foi concluído em 2007, no Chile, um projeto de sete anos de duração na área de metrologia, muito bem concebido e adaptado às condições locais. O DCT também apresentou ao governo alemão um projeto destinado a dotar de capacidade de medição de gás os institutos nacionais de metrologia da Bolívia e do Peru, que foi aprovado e receberá financiamento de um milhão de euros do PTB. Por outro lado, o DCT assessorou os países centro-americanos na preparação de um projeto sub-regional destinado à criação de um sistema integrado de serviços metrológicos para essa sub-região. O projeto foi apresentado ao BID, que apoiará o financiamento mediante o Fundo Coreano de Parceria para o Conhecimento em Tecnologia e Inovação (KPK). Na qualidade de Secretaria Executiva do Sistema Interamericano de Metrologia (SIM), o DCT continuou a prestar assistência e assessoria técnica ao SIM e participou da última Assembléia Geral desse órgão realizada em Ottawa, Canadá, em setembro. Ademais, com o apoio do PTB, publicou o livro “Enfrentando o Desafio Global da Qualidade: Uma Infra-Estrutura Nacional da Qualidade”, um guia para aumentar a competitividade das empresas na Região.

No programa de ciências da vida foi reestruturado o programa de biotecnologia e biossegurança, contando com contribuições do governo mexicano, do FEMCIDI e da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI). O DCT vem estabelecendo nessa esfera uma nova rede de peritos em biotecnologia com a participação do México, Colômbia, Canadá e Estados Unidos e dos países do Caribe e da América Central. Mediante esse programa espera-se fortalecer a capacidade institucional e a cooperação entre os governos, as universidades e as instituições de pesquisa e o setor privado. Em colaboração com os projetos de engenharia e energia, o DCT organizou, juntamente com o CIATEJ, associação civil do México, o “Primeiro Fórum Internacional sobre Inovação Cooperativa em Energias Renováveis e Biotecnologias”, realizado em Guadalajara em dezembro. É evidente que a biotecnologia representa um dos recursos potenciais mais importantes para os biocombustíveis do futuro. Com vistas à criação de um ambiente favorável à inovação, o Departamento preparou com as universidades de Guadalajara e de Washington (GWU) uma série de três simpósios para pesquisadores e empresários do México e da América Central. 

Como parte dos esforços por promover o desenvolvimento de redes avançadas, o DCT faz parte do Comitê Executivo da Federação Latino-Americana de Pesquisa Cooperativa, uma iniciativa estruturada como um instituto virtual para possibilitar a cooperação dos cientistas da América Latina, lançada pela Microsoft Research em maio no Chile. Espera-se que essa iniciativa revolucione a aplicação das tecnologias da informação na Região, facilitando o desenvolvimento de soluções locais mediante o aproveitamento de recursos e de uma colaboração mais ampla. 

A presença e a participação das mulheres são essenciais na ciência e na tecnologia bem como nas instituições democráticas. A visão das mulheres é fundamental para que se consiga melhor governabilidade e democracia representativa. Como parte dos esforços por continuar a promover a integração de uma perspectiva de gênero em ciência e tecnologia nos Estados membros, o DST participou de reuniões do Comitê Diretor da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), promoveu o aumento de mulheres nas carreiras de engenharia entre decanos de escolas de engenharia no âmbito da EftA, assessorou o Banco Mundial na preparação da sessão de gênero de um fórum global sobre ciência, tecnologia e engenharia, realizado em Washington, e preparou, juntamente com o BID, o “Workshop sobre Promoção de Mulheres na Área da Ciência, Tecnologia, Engenharia e Inovação no Cone Sul”, co-patrocinado pelo CONICYT do Chile e realizado nesse país em dezembro. O DCT também participou de um simpósio sobre liderança e capacitação em gênero no Centro Internacional Fogarty, dos Institutos Nacionais de Saúde (NIH), e da Conferência de Bellagio, Itália, patrocinada pela Fundação Rockefeller. Organizou ainda, no âmbito da Quinta COMCYT, uma sessão especial de gênero com a participação de eminentes especialistas da Região. 

São os jornalistas que tornam a divulgação da ciência e seus efeitos benéfica ou nefasta, o que os torna, por conseguinte, também parte da capacidade científica nacional. O DCT formulou, com a Federação Mundial de Jornalistas Científicos, um programa de incentivo e apoio ao jornalismo científico na América Latina e no Caribe e participou de um simpósio sobre apropriação social da ciência organizado pelo Convênio Andrés Bello em Caracas, Venezuela. Com vistas a contribuir para o desenvolvimento de uma cultura científica, o DCT também colaborou com o projeto da Rede Interamericana de Academias de Ciências (IANAS), destinado a melhorar a qualidade do ensino de ciências desde a educação inicial, de que participam atualmente milhares de jovens estudantes das Américas. 

Como Secretaria Técnica da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT), o DCT continua a prestar cooperação técnica e apoio aos conselhos nacionais de ciência e tecnologia dos Estados membros e a outros organismos regionais e internacionais do Sistema Interamericano. Nesse contexto, no decorrer do mês de fevereiro, foi realizada, com o patrocínio do Governo do México, uma reunião técnica da Comissão de Acompanhamento da COMCYT para analisar os temas a serem considerados na Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades em Ciência e Tecnologia, programada para outubro de 2008 na Cidade do México. 

No contexto do Fórum de Competitividade das Américas, o DST estabeleceu uma relação de trabalho formal com o Departamento de Comércio dos Estados Unidos, a fim de organizar painéis de discussão que focalizem temas relacionados com a colaboração da academia e da indústria no melhoramento da competitividade com base em inovações científicas ou tecnológicas com potencial comercial, bem como participar desses painéis. 

Finalmente, no contexto da capacitação, o Departamento recebeu aprovação e recursos da SEDI para ministrar um curso a distância na formulação de políticas de ciência e tecnologia destinado a funcionários públicos da Região. 

Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE)

A missão principal do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE) é prestar apoio aos esforços dos Estados membros por promover o desenvolvimento com eqüidade mediante o incentivo a políticas e programas de redução da pobreza, promoção do trabalho decente e geração de emprego. Cumpre esses objetivos por meio de atividades integradas nas seguintes áreas: i) promoção do diálogo interamericano em matéria de desenvolvimento social, trabalho e emprego; ii) promoção da cooperação solidária para o desenvolvimento; e iii) coordenação de ações com outros organismos internacionais, acadêmicos, do setor privado e da sociedade civil. 

· Desenvolvimento Social 

Dando continuidade ao trabalho relacionado com a negociação da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, o DDSE prestou serviços de Secretaria Técnica ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI encarregado dessa tarefa. Continuou a prestar apoio às reuniões de negociação bem como à elaboração de documentos técnicos encomendados pelos órgãos políticos. No decorrer do ano os trabalhos concentraram-se na negociação da parte dispositiva do projeto de Carta Social.

O Departamento, na qualidade de Secretaria Técnica, coordenou em outubro de 2007 a Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) na sede da OEA, em atendimento à convocação do Ministério do Planejamento do Chile, presidente da Comissão. O principal motivo da reunião foi agilizar os preparativos para a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, a realizar-se em Santiago, Chile, em julho de 2008. Participaram da reunião delegações de 31 Estados membros, inclusive 12 Ministros e Vice-Ministros de Desenvolvimento Social ou altas autoridades nacionais. Também estiveram presentes organismos internacionais tais como o BID, o PNUD, a CEPAL, a CAF, a OIT, o PMA e a OPAS. No primeiro quadrimestre de 2008, o Departamento, juntamente com o Governo do Chile, iniciou a elaboração dos trabalhos preparatórios para a Reunião Ministerial.

Em resposta ao mandato da Quarta Cúpula relativo ao intercâmbio de experiências bem-sucedidas no combate à pobreza, o Departamento lançou e executou o programa “Capacitação baseada em redes sobre estratégias de proteção social no Caribe”, com o apoio financeiro da ACDI. Esse projeto tem por objetivo fortalecer as estratégias de proteção social no Caribe, por meio da análise e aprendizagem dos princípios, lições e operações do Programa Ponte do Chile. No decorrer do ano, o DDSE, em colaboração com o Fundo de Solidariedade e Investimento Social do Chile (FOSIS), coordenou um workshop de treinamento na Jamaica, um estágio no Chile e um acompanhamento permanente mediante mecanismos de comunicação virtual com as contrapartes na Jamaica, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago. Prevê-se para o próximo ano a obtenção de novas fontes de financiamento, como o Governo do Chile, e a extensão do projeto a outros países do Caribe. Em maio de 2008, os funcionários do FOSIS do Chile e os parceiros da Universidade das Índias Ocidentais visitarão os três países caribenhos para dar continuidade às atividades de capacitação e monitorar o andamento dos programas piloto. 

Por iniciativa do Banco Mundial, o DDSE, juntamente com o BID e a CEPAL, continuou a trabalhar na segunda etapa da redação de um documento interinstitucional sobre o impacto da aplicação do enfoque de direito na formulação e implementação das políticas sociais. Além dos quatro estudos escolhidos no ano anterior (Chile, Guatemala, Peru e Uruguai), foram incluídos os casos da Bolívia, Colômbia, Equador e Paraguai. Ademais, as autoridades da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social solicitaram que se estendesse a pesquisa aos países do Caribe.

Na qualidade de Secretaria Técnica da Rede Social para a América Latina e o Caribe, o DDSE continuou a administrar o fundo voluntário da Rede e coordenou a realização da Décima Quarta Conferência Anual, realizada em outubro em Belo Horizonte, Brasil.

· Trabalho 

Sob a coordenação do DDSE, foi realizada a Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), de 11 a 13 de setembro de 2007, em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, com a participação de 27 delegações nacionais e 25 representantes das principais organizações sindicais e associações empresariais do Hemisfério. A Conferência contou, ademais, com a presença do Secretário-Geral Insulza e do Diretor-Geral da OIT, Juan Somavía, que assinaram um Memorando de Entendimento para a Promoção da Perspectiva de Gênero nas Políticas de Trabalho e Emprego. Estiveram presentes ainda altos funcionários do Banco Interamericano de Desenvolvimento, da Organização Pan-Americana da Saúde e da CARICOM, entre outras organizações internacionais.

Como Secretaria Técnica da CIMT, o DDSE coordenou o processo de negociação da Declaração e Plano de Ação de Port-of-Spain, que constou de duas reuniões preparatórias (Costa Rica, maio de 2007, e Port-of-Spain, julho de 2007). Também implementou e moderou o Fórum Virtual de Consulta, realizou a convocação da reunião e promoveu uma excelente participação, além de ter preparado documentos técnicos de apoio à CIMT.

Paralelamente ao processo ministerial, o DDSE coordena a Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL), mecanismo de cooperação para fortalecer a capacidade humana e institucional dos Ministérios do Trabalho do Hemisfério. A RIAL iniciou suas atividades em 2006 e continuou a consolidar-se em 2007. Ressaltam-se nesse ano as atividades abaixo relacionadas.

1. Workshop Hemisférico sobre Assistência Técnica, em San José, Costa Rica, com 55 participantes, inclusive instituições doadoras e países executores, que dividiram experiências e desafios na área de sustentabilidade e planejamento estratégico.

2. Workshop Hemisférico sobre a Dimensão Trabalhista dos Tratados de Livre Comércio e Processos de Integração Regional, em que foi analisado o progresso das disposições trabalhistas de diversos TLC e a dimensão trabalhista do MERCOSUL, da Comunidade Andina e da CARICOM. Tiveram destaque como temas de interesse os mecanismos de solução de controvérsias, os direitos e garantias trabalhistas, os mecanismos de diálogo social e os processos de certificação de competências, entre outros. 

3. Elaboração do primeiro estudo técnico da RIAL sobre “Gênero e Trabalho Decente”, cujas linhas estratégicas de ação no âmbito hemisférico foram aprovadas no decorrer da Décima Quinta CIMT.

4. Abertura do Fundo de Cooperação da RIAL, que promove a cooperação bilateral entre os Ministérios do Trabalho. Na primeira convocação (2007) foram realizadas oito atividades de cooperação e intercâmbio e na segunda convocação (2008) serão realizadas 20 atividades, privilegiando os ministérios de economias pequenas.

5. Atualização do Portfólio de Programas da RIAL, com mais de 80 programas executados pelos Ministérios do Trabalho e oferecidos para a cooperação horizontal.

6. Quatro workshop/seminários hemisféricos da RIAL estão planejados para 2008: Diálogo Social (abril, no Uruguai), Emprego para Jovens (maio, no Brasil), Saúde e Segurança Ocupacional (agosto, no Peru) e Serviços de Emprego (setembro, no Panamá). Destaca-se especialmente o Seminário sobre Emprego para Jovens, que vem sendo organizado pelo DDSE juntamente com o Ministério do Trabalho do Brasil e o Departamento do Trabalho dos Estados Unidos. O seminário analisará as principais estratégias em implementação no âmbito governamental e não-governamental para garantir a inserção trabalhista dos jovens e das jovens, particularmente daqueles em situação de maior vulnerabilidade.

A criação da RIAL, assim como as atividades mencionadas anteriormente, foram possíveis graças ao financiamento dado pelo Programa Trabalhista de Recursos Humanos e Desenvolvimento Social do Trabalho do Canadá. 

Até o momento a RIAL capacitou 227 funcionários de Ministérios do Trabalho e 20 representantes de associações sindicais e empresariais, com a participação de dez organismos internacionais e 11 centros de pesquisa e ONG. 

Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS)

O DDS da SEDI é responsável por assessorar e apoiar os Estados membros na formulação e implementação de políticas, programas e projetos de cooperação destinados a incorporar as prioridades ambientais à redução da pobreza e às metas de desenvolvimento socioeconômico.

Em 2007 o DDS apoiou a realização de uma sessão extraordinária do Conselho Permanente sobre oportunidades de cooperação para o desenvolvimento de estruturas jurídicas e institucionais ante os desafios ambientais na Região. O diálogo entre os Estados membros e especialistas dedicou-se a definir ações prioritárias para promover a cooperação, o desenvolvimento de instrumentos jurídicos regionais na área ambiental e o fortalecimento da institucionalidade. O DDS também prestou assistência técnica ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Acompanhamento da Declaração do Panamá na preparação da Declaração sobre Energia para o Desenvolvimento Sustentável, aprovada mediante a resolução (AG/DEC. 52 XXXVII-O/07) no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

Em 2007, o Departamento prestou apoio à Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento da CEPCIDI nos trabalhos preparatórios da “Reunião Interamericana: água potável e serviços de saneamento: melhoria da disponibilidade e acesso”, em cumprimento às resoluções AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07), “Reunião Interamericana sobre Aspectos Econômicos, Sociais e Ambientais Vinculados à Disponibilidade e Acesso à Água Potável”, e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07), “A água, a saúde e os direitos humanos” a celebra-se na Venezuela no segundo semestre de 2008.
O Departamento deu continuidade à publicação da série sobre elementos de política, com três edições, das quais uma foi dedicada ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

Os programas e projetos executados pelo Departamento são realizados no âmbito dos mandatos dispostos no Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009, no PIDS 2006-2009 (AG/RES. 2312 XXXVII-O/07), na Declaração de Santa Cruz +10 (AG/RES. 2312 XXXVII-O/07) e na Declaração sobre Energia para o Desenvolvimento Sustentável, entre outras, e observando seu cumprimento. Essas atividades visam, ademais, a promover os princípios da Carta Democrática Interamericana, inclusive a participação pública e a governabilidade democrática. Em 2007, o portfólio do DDS constou de 40 projetos em execução, num montante aproximado de US$60 milhões, desenvolvidos nas áreas a seguir especificadas. 

· Gestão integrada de recursos hídricos (GIRH)

O Departamento continua a apoiar os esforços dos Estados membros na gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos, especialmente em bacias transfronteriças, promovendo o trabalho coordenado dos países para a solução ou a prevenção conjunta de problemas comuns e a definição de ações prioritárias destinadas a incentivar o uso sustentável dos recursos e o desenvolvimento. Mediante projetos específicos executados com o apoio financeiro do Fundo para o Meio Ambiente Mundial e no âmbito de acordos assinados com o PNUMA e o Banco Mundial, o Departamento presta apoio a ações destinadas ao seguinte: fortalecimento da capacidade institucional de gestão dos recursos hídricos, desenvolvimento e consolidação de estruturas jurídicas e institucionais para seu manejo efetivo, formulação e implementação de medidas de proteção e reabilitação de ecossistemas, desenvolvimento de redes de informação e implementação de programas de participação pública e educação ambiental. Dentre os principais projetos em execução salientam-se Bacia do Prata, Amazonas, Chaco, Aqüífero Guarani, Bermejo e Artibonito. 

O Departamento colaborou em 2007 nos preparativos e na realização do Sexto Diálogo Interamericano sobre a Gestão da Água, realizado na Cidade da Guatemala. Ademais, organizou a Reunião de Pontos Focais Nacionais de GIRH, promovendo a definição de possíveis áreas de cooperação técnica e o intercâmbio de informações. Em colaboração com a UNESCO foi publicado o primeiro tomo da série “Aqüíferos Transfronteriços das Américas – avaliação preliminar”.

· Energia renovável e eficiência energética

O DDS promove a utilização da energia renovável e de tecnologias e sistemas eficientes no campo energético. Por meio da Iniciativa de Energia Renovável nas Américas (EREA), com o apoio financeiro do Governo dos Estados Unidos, através da sua Agência de Desenvolvimento Internacional (USAID) e do seu Departamento de Estado, do Governo do Canadá, através da sua Agência de Desenvolvimento Internacional (CIDA) e do seu Departamento de Relações Exteriores (DFAIT), a Aliança para Energia Renovável e a Eficiência Energética (REEEP) com sede na Áustria e do Climate Institute com sede nos Estados Unidos, o DDS presta assistência técnica aos Estados membros na formulação de políticas e reformas normativas, na instituição ou aperfeiçoamento de capacidade e na canalização e avaliação de recursos. Foram realizados em 2007 um estudo de viabilidade bioenergética em Saint Kitts e Nevis, gestões para atividades de cooperação sobre reformas políticas e normativas de energia sustentável no México, Guatemala e República Dominicana e um estudo de viabilidade de energia geotérmica na zona do Caribe oriental. Também teve início um projeto de assistência técnica na República Dominicana, Haiti, Saint Kitts e Nevis e El Salvador para a promoção de bioenergia. Prosseguiram ademais as atividades do DDS na qualidade de Secretaria Regional para a América Latina e o Caribe da Parceria Global para a Energia Renovável e Eficiência Energética (REEEP) e da Aliança Global para Universalização da Energia (GVEP). Recentemente (março de 20008) foi realizada a Reunião Interamericana de Autoridades Nacionais e Peritos em Energia para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas, na sede da Organização, em cumprimento aos compromissos assumidos na Declaração do Panamá.

· Gestão de risco de desastres naturais 

Nesse campo o DDS apóia os Estados membros na elaboração e implementação de ações destinadas a integrar a gestão de risco na formulação de políticas e planejamento para o desenvolvimento sustentável. Em 2007, com apoio financeiro do Governo do Canadá, através da sua Agência de Desenvolvimento Internacional (CIDA), do Governo da Argentina, do Governo da República Popular da China, do Banco Interamericano de Desenvolvimento e da Association of State Foodplain Managers com sede nos Estados Unidos, foram executados projetos nas áreas de capacitação para a redução de perigos naturais no Caribe, redução de vulnerabilidade da infra-estrutura física escolar na América Central e sistemas de alerta preventivo de inundações, também na América Central. Outros projetos e iniciativas incluem a Iniciativa Capacetes Brancos, o Programa de Avaliação de Capacidades e Vulnerabilidade na América Central, a análise dos aspectos legais da gestão de riscos de desastres naturais e a preparação de um manual sobre impactos não adversos em zonas costeiras. Prosseguiu o trabalho destinado ao fortalecimento da Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD).

O Departamento colaborou com o Escritório do Secretário-Geral na preparação da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e ofereceu assistência técnica à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), ao Escritório do Secretário-Geral Adjunto e a outros órgãos da SG/OEA na área de políticas de desastres naturais.

· Direito ambiental, políticas e governabilidade

Nessa área o DDS tem por objetivo o fortalecimento e o desenvolvimento da institucionalidade e da legislação dos Estados membros em matéria de meio ambiente e desenvolvimento sustentável. Em 2007, com o apoio financeiro do Governo dos Estados Unidos, através da sua Agência de Desenvolvimento Internacional (USAID) e do seu Departamento de Estado, do Governo do Canadá, através da sua Agência de Desenvolvimento Internacional (CIDA) e do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interameicano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) da OEA, foi promovido o intercâmbio de informações e experiências entre os Estados membros sobre os desafios ambientais e as possíveis respostas legais e institucionais. Para essa finalidade foram utilizadas como plataformas de diálogo o Fórum Interamericano sobre o Direito Ambiental (FIDA) e o Grupo Assessor em Legislação Ambiental constituído por dez especialistas de alto nível do Hemisfério. Atualmente, o DDS dedica-se aos preparativos de uma reunião de pontos focais do FIDA, que se espera realizar em maio de 2008. 

Em 2007, o DDS também colaborou com os Estados membros na elaboração de avaliações ambientais dos efeitos normativos da integração econômica e da liberalização comercial na Região, trabalhando com três países do MERCOSUL na avaliação das repercussões da produção de soja no desenvolvimento sustentável dessa região. Também se deu andamento à execução da iniciativa de comércio e meio ambiente nas Américas, que tem por objetivo o fortalecimento da capacidade de gestão ambiental no âmbito do comércio.

· Conservação e uso sustentável da biodiversidade 

O programa tem por objetivo promover e apoiar o intercâmbio de informações para a tomada de decisões e a conscientização pública que beneficiem a conservação da diversidade biológica nas Américas. Seus dois projetos principais, a Rede Interamericana de Informação sobre a Biodiversidade (IABIN), com apoio financeiro do Fundo para o Meio Ambiente Mundial e do acordo realizado com o Banco Mundial e a Rede de Áreas de Conservação da Amazônia (RANPA), propiciam a criação e a padronização de bancos de dados nacionais e locais sobre espécies/espécimes, espécies invasoras, ecossistemas, áreas protegidas e polinizadores, facilitando sua interoperacionalidade e criando produtos computadorizados com valor agregado. Por meio da IABIN foram oferecidas doações de US$320.000,00 para a geração de dados a serem utilizados em sessões de capacitação para os países sobre o uso de tecnologia da informação. No âmbito da RANPA, foi criado um sistema de informação destinado a manter um banco de dados na Internet sobre a situação das áreas protegidas dos oito países que integram a bacia do Rio Amazonas. Outros projetos executados nessa área são a Iniciativa de Espécies Migratórias do Hemisfério Ocidental e a Iniciativa de Desenvolvimento Sustentável e Conservação Biocultural na Região Fronteiriça do Brasil e do Suriname. Recentemente, o Departamento realizou na Jamaica um workshop sobre biodiversidade informática que focalizou temas marinhos para a região do Caribe no âmbito da IABIN.

· Iniciativas em outras áreas

O Departamento iniciou em 2007 uma série de seminários sobre o Caribe, inclusive um workshop sobre mudança climática e variabilidade climática para os Estados membros, com a participação do Centro de Mudança Climática da CARICOM. O Departamento também apoiou o Banco Mundial e a Secretaria da Commonwealth na gestão do risco climático em pequenos Estados insulares em desenvolvimento no âmbito do Fórum Anual sobre Pequenos Estados.

Na área da saúde o DDS apoiou os Estados membros em ações destinadas à gestão segura de substâncias químicas. Foram organizados em 2007 um inventário e um banco de dados de produtos químicos nos Estados membros, inclusive informação sobre níveis de toxicidade, risco para a saúde humana e para o meio ambiente e uso dessas substâncias. Foram realizados workshops regionais na América Central e no Caribe para o aperfeiçoamento de mais de 100 funcionários nessa área. Com relação a esse tema, o DDS também realizou uma sessão informativa para os Estados membros sobre a gripe aviária. 

Trabalhou-se igualmente na área de mecanismos inovadores de financiamento da conservação, inclusive a organização de um banco de dados com informações sobre pagamentos por serviços ambientais (PSA) implementados no Hemisfério.

Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade (DCTC)

O Departamento de Comércio e Turismo (DCTC) é constituído pela Seção de Comércio, pela Seção de Turismo e pelo Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE).
· Comércio

A Seção de Comércio continuou a apoiar os esforços dos Estados membros, especialmente os de economias menores, por enfrentar os desafios vinculados à administração dos acordos comerciais e à inclusão dos setores produtivos – especialmente as PME – e dos grupos marginalizados nos benefícios do comércio e dos investimentos como componentes integrais das estratégias de desenvolvimento. 

Prosseguiram os programas de fortalecimento institucional de entidades públicas responsáveis pela formulação e gestão de políticas comerciais. No Caribe consolidou-se o Programa de Mestrado em Política Comercial para funcionários governamentais e do setor privado, em parceria com a Universidade das Índias Ocidentais (UWI). Para os países latino-americanos foi oferecido, pelo décimo ano, o curso avançado sobre comércio, organizado com a OMC e a Universidade George Washington. No contexto do Acordo CAFTA-DR foram atendidos pedidos de capacitação dos países centro-americanos e da República Dominicana. Com a Secretaria de Economia do México prosseguiu o Programa de Práticas Bem-Sucedidas na Administração de Acordos Comerciais, que possibilitou que os países se beneficiassem de lições aprendidas nas áreas de serviços, propriedade intelectual e solução de controvérsias investidor-Estado. Na esfera das negociações regionais atuais, cooperou-se tecnicamente no treinamento de funcionários centro-americanos na área de negociações de acesso a mercados no comércio de serviços. Também se prestou assistência técnica aos países da Organização de Estados do Caribe Oriental (AECO) na preparação dos relatórios de governo para seu segundo exame de política comercial na OMC.

Respondendo a pedidos dos países, deu-se ênfase a programas para fortalecer a capacidade de aproveitar as oportunidades de mercados ampliados e fluxos de investimento decorrentes de acordos comerciais e processos de integração que cada vez mais unem os Estados membros. Nesse contexto foram realizadas atividades de capacitação destinadas aos setores público e privado do Paraguai e do Uruguai nas seguintes áreas temáticas respectivamente: a terceirização e a promoção das exportações de serviços e os acordos internacionais de investimento: suas conseqüências por meio de experiências práticas. Na área específica da condução de controvérsias sobre investimento, organizou-se com êxito um programa de duas semanas de treinamento, no qual se partilharam experiências práticas e lições aprendidas nessa área. Também se criou para os países da AECO uma página na Internet sobre investimento, que centraliza informações sobre os regimes de investimento, com a finalidade de contribuir para o melhoramento do clima de investimento nesses países. 

Como parte das estratégias para promover o aproveitamento dos acordos comerciais, ampliou-se o programa de simplificação de trâmites de investimento nos países da AECO e no Haiti. Em cooperação com a Associação Caribenha de Pequenas e Médias Empresas deu-se continuidade à implementação do projeto para o fortalecimento da competitividade das PME em mercados internacionais. Foi também realizada uma série de eventos de capacitação em Honduras, Nicarágua e Peru, em coordenação com os respectivos ministérios responsáveis pela gestão de comércio exterior, destinados a fortalecer a capacidade das PME de participar nos mercados externos, especialmente por meio do desenvolvimento de fornecedores e encadeamentos produtivos. Foi concluído o programa de pesquisa com o Banco Mundial sobre reformas normativas em setores de serviços em países andinos, cujos resultados poderão servir para a formulação de políticas numa área crítica para a competitividade. Em coordenação com a UWI foi realizado o Simpósio sobre Serviços do Caribe, no qual foram partilhadas experiências para o melhoramento da competitividade do setor de serviços no Caribe.

Continuou-se a apoiar os esforços por promover maior participação da sociedade civil no diálogo sobre comércio mediante a organização de encontros com jornalistas, acadêmicos e ONG. Reconhecendo o importante papel dos congressos na política comercial, prestou-se apoio a iniciativas de informação e diálogo, inclusive um seminário para parlamentares do Caribe. Finalmente ofereceu-se apoio técnico às gestões do Secretário-Geral junto ao Congresso dos Estados Unidos visando à extensão dos programas preferenciais aos países andinos e à CARICOM bem como à aprovação dos TLC assinados pela Colômbia, pelo Panamá e pelo Peru. 

Reconhecendo o papel desempenhado pelo setor privado como motor de crescimento gerador de emprego e a importância das parcerias público-privadas na promoção do desenvolvimento e da competitividade, o DCTC promove os vínculos com esse setor mediante a organização do Fórum do Setor Privado da OEA, anteriormente às Assembléias Gerais e às Cúpulas das Américas. O DCTC organizou em 2007, juntamente com líderes empresariais do Hemisfério e o Governo do Panamá, o Quarto Fórum do Setor Privado “Energia para o Desenvolvimento das Américas: o Papel das Parcerias Público-Privadas”, por ocasião do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral no Panamá. Esse encontro ofereceu aos líderes empresariais a oportunidade de contribuir com suas idéias para a busca de soluções para o problema energético e formular recomendações aos Ministros das Relações Exteriores.

Em decorrência das recomendações do fórum, foi iniciada a execução do projeto "Práticas Bem-Sucedidas de Parcerias Público-Privadas para a Educação e a Capacitação para o Trabalho". O projeto visa a sistematizar experiências de sucesso na América Latina e no Caribe com vistas à promoção de uma força de trabalho qualificada para enfrentar os desafios do ambiente global, estimulando a criação de emprego e contribuindo para o melhoramento da produtividade e da competitividade da Região. 

Organiza-se atualmente o Quinto Fórum do Setor Privado “Governabilidade para o Desenvolvimento e a Competitividade das Américas: O Papel das Parcerias Público-Privadas”, que terá lugar em 29 e 30 de maio de 2008, em Medellín, Colômbia.

Em outubro de 2007, a Comissão de Evaluação de Projetos da OEA aprovó o projeto  “Apoio às Iniciativas de Integração Econômica dos Estados Membros através de Disseminação de Informação Relacionada com Comércio”, que será implementado pelo SICE no decurso dos próximos três anos com o finaciamento do Departamento de Estado do Estados Unidos.
· Turismo

A Seção de Turismo continuou em 2007 a se empenhar no desenvolvimento da capacidade individual e institucional das pequenas empresas de turismo, conforme os mandatos do Plano Estratégico do CIDI. A Seção de Turismo também tem como missão fundamental prestar apoio aos países na promoção da realização do Congresso Interamericano de Turismo. Nesse sentido, foram mantidos intercâmbios e consultas com os Estados membros, em especial com o Peru, Bahamas, Santa Lúcia e Jamaica, para determinar as datas e definir os temas a serem incluídos no próximo Congresso Interamericano de Turismo. 

A área do turismo focalizou as atividades abaixo descritas.

Foram concluídos a elaboração e o aperfeiçoamento do “Manual de Planejamento para Contingências de Riscos Múltiplos”, juntamente com a Agência Caribenha de Resposta a Situações de Emergência (CDERA na sigla em inglês), a Associação de Hotéis do Caribe (CHA) e a Organização Caribenha de Turismo (CTO). 

As pequenas empresas de turismo continuam a ser parte essencial do trabalho da Seção de Turismo, o que levou à execução de um número significativo de programas de treinamento nas áreas de administração de receita e serviços de qualidade ao cliente no Caribe. Na América Latina prosseguiu a assistência aos pequenos hotéis e expandiu-se e consolidou-se a Rede Latino-Americana para o Desenvolvimento da Micro, Pequena e Média Empresa Turística entre os Estados membros. Com respeito ao trabalho da Rede, foram definidas áreas temáticas de discussão, atribuindo-se aos Estados membros a responsabilidade de desenvolver a análise das respectivas áreas. Essas análises serão apresentadas por inteiro na próxima reunião da Rede, a ser realizada em agosto de 2008, na Nicarágua. Além disso, a expansão e a atualização do centro virtual de recursos para pequenas empresas turísticas constituíram um componente importante do trabalho da seção em 2007. Em especial, reforçaram-se as gestões no sentido de conseguir maior participação dos países da América Latina nos programas interamericanos de cooperação da OEA, o que fez com que se prestasse ajuda aos países da América Central na elaboração de um projeto sobre o aperfeiçoamento e treinamento dos recursos humanos, com atenção especial à micro, pequena e média empresa turística centro-americana. Também se prestou assistência aos países da Região Andina na preparação de um projeto sobre um programa de assistência aos pequenos hotéis dessa região. Ambos os projetos foram submetidos ao FEMCIDI e aprovados. 

Um dos componentes importantes do trabalho executado nesta seção é a ampliação das parcerias entre os setores público e privado. Nesse sentido, iniciaram-se discussões com a Organização Mundial do Turismo, a Federação Nacional de Câmaras de Turismo do Equador e a Universidade George Washington, para prosseguir na elaboração de acordos de cooperação entre a OEA e essas entidades. Também se assinou um Acordo de Cooperação com a Associação Internacional de Negócios por Meio das Artes e da Cultura (Association of International Business Through Arts & Culture - IBAC), para a promoção do turismo cultural. A Seção também se associou a um Grupo de Facilitadores sobre Capital Privado e Investimentos para a América Latina e o Caribe, integrado por representantes de organismos internacionais, nacionais e o setor privado, a fim de conseguir a captação de fundos adicionais na área do turismo. 

Como parte dos esforços por assegurar que os Estados membros beneficiem-se do progresso e dos benefícios oferecidos pelas novas tecnologias, participou-se do Quinto Fórum de Pequenos Hotéis da América Central, realizado em Tegucigalpa, Honduras, em que se deu continuidade à discussão sobre o uso e a aplicação da tecnologia no turismo. 


 
Continuou-se a dispensar atenção prioritária ao Haiti, em conformidade com a política da OEA de prestar assistência especial a esse país. Foram realizadas consultas e análises das necessidades do setor turístico, que tiveram como resultado o início de um programa sobre atitude pública e conhecimento, formulado para sensibilizar a população haitiana acerca dos benefícios socioeconômicos do turismo.

Foram efetivadas diferentes missões no sentido de reforçar parcerias com organizações internacionais de turismo, organizações da sociedade civil e o setor privado, com a finalidade de estabelecer compromissos para o financiamento dos mandatos estabelecidos no Plano Estratégico do CIDI e nos Congressos Interamericanos de Turismo. 

· Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE)

O Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE) tem por objetivo compilar e divulgar informação sobre comércio e integração econômica através de sua página na Internet (www.sice.oas.org). O SICE presta informação atualizada e completa sobre comércio no Hemisfério, nos quatro idiomas oficiais da OEA. 

O SICE dispõe de documentos relativos aos seguintes temas: acordos comerciais e tratados bilaterais de investimento entre os Estados membros da OEA; processo da ALCA; notícias sobre negociações comerciais; antidumping; política de concorrência; comércio eletrônico; direitos de propriedade intelectual; investimento; serviços; barreiras técnicas ao comércio; e comércio e gênero.

A interface do SICE foi reformulada em 2007 com a agregação de novas seções e ferramentas. Nesse sentido, a seção de notícias sobre política comercial foi ampliada, ampliando-se o contexto em que se apresenta a informação. A seção de acordos comerciais foi reorganizada mediante a atualização e o acréscimo de elementos de navegação aos índices dos acordos comerciais. O SICE também continuou a atualizar as informações do projeto de “Centros de Referência Comercial do Caribe”, desenvolvido com o propósito de facilitar o acesso à informação relacionada com os temas considerados nas negociações comerciais de que participam os países membros da CARICOM. Além disso, no início do primeiro semestre de 2008, o SICE retomou os esforços por atualizar os “Centros de Referência Comercial do Caribe” restabelecendo contato com as entidades governamentais dos países participantes.

Departamento de Desenvolvimento Humano (DDH)

A missão do Departamento de Desenvolvimento Humano (DDH) é promover e apoiar o desenvolvimento do capital humano nos Estados por meio da coordenação, administração e execução de seus programas: Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe e Portal de Educação das Américas. 

· Programa de Bolsas para Estudos Acadêmicos e Técnicos 

O ano de 2007 foi sumamente produtivo para o DDH. Conseguiu-se a aprovação de um novo Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento, que visa a um programa mais transparente, responsável e objetivo, o que possibilitou suspender a pausa temporária que viveu o Departamento em 2006. 

Foram realizadas duas seleções de bolsistas para estudos acadêmicos. Foi designada uma Comissão de Seleção de Bolsas para Estudos Acadêmicos e Técnicos (CSBEAT) que está encarregada de fazer recomendações à Secretaria-Geral sobre os candidatos a bolsas para estudos de graduação e pós-graduação. A primeira reunião da comissão, de 11 a 15 de junho, concedeu 171 bolsas para os períodos acadêmicos 2007-2008, cujos beneficiários estavam autorizados a começar os estudos até março de 2008. Em atendimento aos mandatos dos órgãos políticos foi concedida uma bolsa autocolocada por país, cada país recebeu um mínimo de duas bolsas e nenhum Estado membro acolheu em suas universidades mais de 40% do número total de bolsistas para estudos de pós-graduação.

O custo total dos benefícios diretos concedidos aos bolsistas nesse ciclo alcançou o montante de US$5.177.177, discriminados em US$776.970 para estudos de graduação e US$4.400.207 para estudos de pós-graduação. O total do custo dos benefícios diretos concedidos aos beneficiários de bolsas de pós-graduação colocados pela OEA foi de US$3.404.144 (77,30%) e aos que receberam bolsas autocolocadas, US$999.063 (22,7%). O custo direto desses benefícios cobre em termos gerais dois anos acadêmicos contabilizados e distribuídos em até três exercícios fiscais.

Os custos médios por estudante, programa e modalidade no período total de estudos figuram abaixo.

Bolsas de graduação



US$36.999

Bolsas de pós-graduação colocadas pela OEA
US$28.108

Bolsas de pós-graduação autocolocadas

US$33.302

A CSBEAT reuniu-se novamente de 10 a 14 de dezembro de 2007, para um segundo ciclo de seleção de bolsas de estudo para o período 2008/2009. Essa seleção foi orientada pelo novo Manual de Procedimentos e incorporou, além das normas seguidas no primeiro ciclo, a base segundo a qual a modalidade preferencial de bolsas foi a “colocada pela OEA”, à qual foram destinados pelo menos dois terços do total do Fundo Ordinário disponível. Não houve limite para as bolsas colocadas pela OEA além das restrições estabelecidas pelo orçamento. Foram selecionados 301 alunos para receber bolsas. 

Ainda não se chegou ao resultado da colocação de bolsistas selecionados para o período acadêmico 2008-2009. Espera-se concluir o processo até março de 2009 quando todos os estudantes tenham começado os respectivos programas ou se conheça o país e o centro de estudos em que tenham sido colocados. Até 31 de março do corrente ano havia sido contabilizado um total de 51 contratos assinados a um custo superior a um milhão de dólares. Os custos diretos totais do ciclo 2008/2009, calculados na presunção de que todos os estudantes selecionados receberão uma bolsa e que os custos médios estarão dentro dos parâmetros estimados, chegarão a cerca de US$ 10z milhões, distribuídos e contabilizados em três exercícios financeiros.

Para esse segundo ciclo foi utilizado o segundo módulo do sistema automatizado de gerência do programa de bolsas, o Fellowship Management System, ou FMS na sigla em inglês. Esse módulo possibilita o manejo gerencial do processo de concessão de bolsas, do anúncio do processo de concorrência, dos processos de solicitação on-line e da seleção e transferência eletrônica para o módulo de administração financeira. O módulo de administração financeira possibilitou o acompanhamento e a administração dos custos bem como a capacidade de monitorar, atualizar e ajustar custos estimados, mediante comparação com as estimativas de terceiros, e conciliar as projeções com os gastos reais. 

O DDH empenhou-se em 2007 na expansão do Consórcio de Universidades da OEA. Foram visitadas universidades em oito países com o propósito de promover não somente o Programa de Bolsas Acadêmicas, mas também o programa de empréstimos do Fundo Rowe e o Portal de Educação. No final do ano faziam parte do Consórcio 53 instituições educacionais de 15 Estados membros que dividem o financiamento das bolsas da OEA. 

Com a expansão do Consórcio, o estabelecimento de novos contatos e uma relação fluida com as instituições o DDH responsabilizou-se pela colocação direta de 70 bolsistas economizando para a organização mais de US$250.00 em custos de colocação e obtendo no processo mais de US$500.000 dólares em redução de taxas e custos de colocação em universidades do Consórcio. Ademais de cumprir o mandato de reduzir custos do programa, a colocação direta possibilitou que se levasse novamente o nome da OEA aos Estados membros e que as bolsas fossem distribuídas de maneira mais eqüitativa em instituições educacionais de qualidade, com custos razoáveis para a Organização. 

· Programa de Bolsas de estudo de Desenvolvimento Profissional (PSDP)

O Programa de Bolsas de estudo de Desenvolvimento Profissional oferece oportunidades a cidadãos dos Estados Membros da OEA para expandir ou atualizar sua experiência profissional em áreas de especialização relacionadas com as áreas prioritárias da OEA. Um total de 834 bolsas de estudo para cursos de Desenvolvimento Profissional foram concedidos no período compreendido de janeiro de 2007 a março de 2008. Estas bolsas de estudo foram concedidas para participar de cursos oferecidos pelos governos, universidades, instituições ou organizações nos seguintes Estados Membros e Observadores Permanentes: Argentina, Barbados, Brasil, Chile, México, Estados Unidos, Panamá, Venezuela, Espanha e Coréia. Além disso, a Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), o Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade, o Centro Internacional de Estudos Superiores de Comunicação para a América Latina (CIESPAL), a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a Comissão Jurídica Interamericana, em conjunto com o Departamento de Assuntos Jurídicos, ofereceram cursos de Desenvolvimento Profissional no período acima mencionado, respectivamente, em Telecomunicações, Comércio, Direitos Humanos e Direito Internacional.

· Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe

O Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe concede empréstimos a indivíduos da América Latina e do Caribe para ajudar no financiamento de estudos nos Estados Unidos bem como a empregados da OEA para finalidades educacionais e emergências. 

Em 2007, o programa do Fundo Rowe teve a oportunidade de representar a Secretaria-Geral em vários eventos, patrocinados pela APICE-UNESCO, pelo Banco Mundial, pela IFC, pelo BID, pela Universia e pela NAFSA, que promovem o financiamento da educação superior e a mobilidade e o intercâmbio de estudantes entre países. Por intermédio do Escritório da SG/OEA em Trinidad e Tobago, o Fundo Rowe também participou da “US Embassy College Fair” e esteve presente como debatedor no simpósio organizado pelo Fundo de Jovens Empresários das Américas (YABT). Em janeiro de 2008, o Fundo Rowe coordenou um fórum sobre mobilidade acadêmica na OEA e participou como expositor do evento organizado pelo “The Washington International Education Council, Inc.”.  Em maio de 2008, a OEA, por meio do Departamento de Desenvolvimento Humano, patrocinará o Vigésimo Primeiro Seminário Internacional de Crédito Educativo que, entre outros objetivos, visa a conhecer, analisar e partilhar conhecimento sobre as políticas e programas nas áreas de financiamento da educação superior, bolsas de estudo e crédito educativo com os principais organismos multilaterais.

O total dos ativos do Fundo chegou, em dezembro de 2007, a US$14,7 milhões, dos quais 91,3% eram investimentos financeiros, 7,3% se destinavam a empréstimos para estudantes e 1,4% para empregados da OEA. O Fundo deu seqüência à administração dos empréstimos ativos, realizando monitoramento acadêmico, regresso ao país de origem e cobrança, num total de US$1.314.257. A aprovação de novos empréstimos aumentou em 10,5% em relação ao ano anterior. Também se atuou como Secretaria Técnica da Comissão do Fundo Rowe, que realizou onze reuniões no total até esta data. 

Com o propósito de melhorar a distribuição geográfica e aumentar o número e o montante dos empréstimos, o Fundo lançou uma campanha promocional de massa, concluiu sua página na Web nos quatro idiomas oficiais da OEA (www.oas.org/rowe) e realizou uma pesquisa com ex-beneficiários. 

A crescente participação da mulher em todos os níveis de educação reflete-se nas estatísticas compiladas pelo Fundo. O percentual de empréstimos concedidos a mulheres estudantes em 2007 foi de 70% em comparação com somente um terço do total em 1995. 

No primeiro semestre de 2008, o Fundo Rowe entregou-se à tarefa de ampliar seu papel de prover de empréstimos suplementares e, ademais, de analisar oportunidades de financiamento que possam promover a mobilidade acadêmica para os Estados Unidos. Nesse sentido, o Fundo Rowe assumiu papel mais dinâmico na expansão do consórcio de universidades nos Estados Unidos, visando a que os beneficiários de empréstimos Rowe obtenham os mesmos descontos, redução de taxas de matrícula e incentivos oferecidos por universidades dos Estados Unidos que atualmente recebem os beneficiários das bolsas da OEA.

Dado que todos os seus empréstimos requerem aval ou garantia, o Fundo Rowe continua a examinar mecanismos de fiança que possibilitem que mais indivíduos tenham acesso a esses empréstimos. 

· Portal de Educação das Américas

O objetivo principal do Portal de Educação (www.educoas.org) é promover o desenvolvimento e a atualização profissional dos cidadãos das Américas, principalmente daqueles que se encontrem afastados das capitais e cidades principais, prestando informação sobre oportunidades em educação e formação a distância e oferecendo oportunidades de atualização profissional em áreas e temas de relevância para a Região, inteiramente on-line, por meio da Aula Virtual ou em parceria com outras instituições acadêmicas. 

É interessante ressaltar que em 2007 cerca de 60% dos cidadãos que receberam ajuda financeira para participar dos cursos de curta duração de atualização profissional ministrados através da Aula Virtual do Portal residiam fora das capitais e cidades principais dos países da Região. 
Dessa maneira, o Portal continua sua ação como instrumento para fortalecer, consolidar e expandir a formação e a capacitação de recursos humanos das Américas utilizando principalmente as NTIC. 

Em 2007, a Aula Virtual realizou 22 cursos on-line, oferecendo treinamento em espanhol e português a 3.046 participantes, incluindo professores, diretores de escolas, professores universitários, funcionários públicos de controladorias e governos locais municipais em temas como qualidade da educação básica, governo eletrônico, formação em tutoria virtual, ética e desenvolvimento nas universidades, estratégias para o ensino da matemática, auditoria de gestão etc. Ademais, estabeleceram-se parcerias com instituições de governo, universidades e unidades especializadas da OEA para oferecer cursos on-line
A média mensal de acessos foi de 6,78 milhões e a de usuários novos registrados, 1,143 milhão. Até esta data o Portal conta com mais de 80.000 usuários registrados e recebeu mais de 300 milhões de acessos oriundos de mais de 120 países e territórios do mundo.

O Portal de Educação dedicou-se em 2007 à atualização e divulgação de

a) ofertas educacionais que utilizem novas tecnologias para disseminar-se através do buscador de ofertas (http://www.educoas.org/portal/courses/default.aspx?culture=es&navid=197);

b) bolsas OEA de estudos acadêmicos e desenvolvimento profissional;

c) [image: image2.jpg]CID/@
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atualização da página eletrônica em português do Fundo Rowe;

d) ajuda financeira para cursos de atualização profissional on-line.

Até este momento em 2008, o Portal, através da Aula Virtual, realiza onze cursos de curta duração de atualização profissional destinados a mais de 900 cidadãos da Região. Por outro lado, e considerando a demanda no interior e fora da OEA, o Portal vem intermediando novos desdobramentos de cursos e de espaços restritos para a construção de comunidades de conhecimento bem como consultorias para a implementação de projetos de aprendizagem eletrônica. O Portal empenha-se no estabelecimento de novas parcerias e no fortalecimento das já existentes com a finalidade de promover novas ofertas de cursos e programas on-line e outras modalidades multimídia. 
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�.	“Fortalecimento do diálogo político no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e da cooperação solidária para o desenvolvimento (Primeira parte: diálogo político, � HYPERLINK "http://scm.oas.org/doc_public/SPANISH/HIST_07/CEPCD01371S02.doc" ��CEPCIDI/INF.23/07�, Segunda parte: cooperação solidária para o desenvolvimento por meio do FEMCIDI (� HYPERLINK "http://scm.oas.org/doc_public/SPANISH/HIST_07/CEPCD01372S02.doc" ��CEPCIDI/INF.23/07 add. 1�)


�.	Cada país desempenha as funções de vice-presidente por seis meses, na ordem estabelecida, a partir de dezembro de 2007.


� Desenvolvimento Integral


� Comércio


� Desenvolvimento Social


� Educação


� Cultura


� Ciência e Tecnologia


� Democracia


� Turismo


� Desenvolvimento Sostentável


�.	Daqui por diante usaremos a palavra criança para referência a ambos os sexos.
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